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EOIÍAL DE ToUADA DE PREÇOS No 00rt20n sEsA

LroTAçÁO oo rPo ilENOR PRÉçO
PARA A COIÍTRÂTAÇÀO DE EIIPRESA PÂRA A

cor{sÍRUçÃO oE UilA Urroaoe oE *úoe ro
A§SENÍAiIEt{TO sÃo JoEÊ LocÀLlzADo ilo
DISTRITO DE IFAPUÃ ZOilÂ RURAL JUIITO Â
SECREÍARIA OI SAUOT DO UNICIPIO OE

CRAÍEUS - CE.

A ProfelturE Münicipal de Crdleú§i atnvê§ da Comis§áo Peman€ntB de Licitsção.devldarnenle nomêâda

üa-poriana U, tjtO.Ot.OtreOZf d€ 0.t dê iansrr' de 202t. româm público paíá conheciÍrpflto do§

irL*ra* qr", na díe, horaío e local aúaixo pG\iisto, abÍÚá licltacão, 1a n'oddidade Tomada de

pÀÁ..ã iiri, úeNon pnrÇo coeÂL em regime de execuçâo Írdiêle com Êmprcilâdá por Dreço

oi;; o};;ilil;;r. jo o6f"lo 6ssh rbüçã0. d-e acordo com at condiçÕÉs sstabel€cida§ nesle Edllál

il^[ü;;irm.içô.s conirdas ne Lei Federal n' 8.666/93 de 21'06 93 e suâ§ allÊraFs§ poslÊíiores e

Íra Lá Complem€fltar no 123/2006 É sus$ alteEçôes postênores,

OÍdgnador ds DetpBa$: Thiaoo Viãna dâ Silva

oolrçõ8s orçamolliria§: 0§ 09.10.30?.017ô,1007

El6 Bnto do oespssâ: 4 4 90.51 00

TIpodo Licitsçáo: lú€nol Presn Global,

Fonnâ de ExEução: lndirêla

RÊgimê d€ Exeüuçãoi 0 RegiÍDe §sfti d€ execução

tlnldado Admlri§tÍátivâ secr€taria Munrcipal da saúde

indiÍÊtâ, com empreilâda pol peço globsl

FoDl6 dê RêcüÍsoi 500,100?.00- Rec€ilas de impo§tae e de transfêrênôias de lmpostos - §aúde

HOM, 0AIA E LOcrtLr

O§ DOCUMENToS DE HABILITAÇÃo E PRoPosÍAS serão lecebido§ em sês§ão pública marãda p a:

,l§ 10H00M|N

Do dia 19 de irxho dê 2023.

No ender.çoi Sala da Ooüi§âo Pemanente de Licilaçôes, locali,Eda a AvEnHa Edilb€Íto FÍota, 1821,

Planalto, cralsús - CE

constilxem pãiÊ lntêgÍaíte destê EdÍal. independonle de tramcíiçao o§ swuinle§ anexo§:

ÁNEXO I - lvloilelo de apre§êntaçào de €aft'proposte:
AfiEXO ll - Modêlo dê D€clsrpqão dê Eaioração Indôpende e de Proposta;

ANEXo lll - lrihutá de motÍab;
ANEXO lV - Modalo ds D€clâIaçôesi

ANEXo V- PÍoielo Bá5ico.

,I.E 
OO OBJETO

r.r- À oresente llcihcao bm como obi8to a CONÍRATAÇÀO DÊ EMPRESA pARA A coN§TRUÇÃo DE

uú rfuioÀor DE §aúDE No ASSÉNIAMENTo sÀolosÉ LocAUzADo N0 olsrRlTo 0E IRAPUÀ

ioliÉúú1, Lumo r sfoRETARtA DA sAúDEDo MUNtclPlo DECRr(rÊús - cE.

1 2. O valor global esümado psrâ ê6tes s8úço§ eslá m tomo de R$ 263,655,91 (duzsnloÉ B s€s§enta É

três mü e s€isgntos s ciíquênta Ê c,lÍlco rsais) e fol calculado a paÍtÍ do o4âmêrno bá§jco anóxo V desle

Edtbt.
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2 - DAS ôOtiolcÔEs oE PARnCPAçÃO
z.t - poogRÂo PAFTTPAR DESÍA LlclÍAçÀo:
2.1,'1 . PodeÍá padicipar do pÍesente cename lloitatofio qualquêr pessoa juddicâ, lorrll?âdes em q

Unidad€ da FederaÇão, devidameflte cadasbada na Prsísltura de Crateú$C E, ou náD oadastEda, qúe

àeoder e todas as ccndlÇõ8s exiE das para cadarkamÊnto até o 30 {lercêiÍ!) diâ anteÍior à dâE do

r€cebrnento dos enÊlopes, e que sati§íaçam e todas as condiçÕes de§te edilâI, inolusive teíldo sêls

oüjêtivos soci€is ou csdastlamento compatisêis com o objeto da li§itãçáo.
dEwÍâ enü9gar à Comis§ào.2í.2 - A ME ou EPP que PÍPlender se benefciar, na lkihqão, da LC 123/06.

untamênlê coÍí os envelopes de habilitâçáo e pmposh, declalêçáo, a§slnsdâ Pelo ítulãr gu íepres€nlanlê

legal da 6mplEsâ, dDvidame e compíovâda ta! titulsridaqe/rcPÍBs€ntaÇào

2.1.3 . Só DodeÉ §olicta, quai§quer documenlos, ínanifBstar-se 0u rEpÍasenlar qualquer licitanls flo

res€nte cenamê, teplesentânte legal habilitado, de!9nd o câda liciiante apresênEÍ-se com apenas 0'1 (um)
p

rcplesen lanb, devidamenh muntdo de docuínentação hàbll conloÍme itons abaiio, o qual seIá o úflico

ãdmilido a inteoir nas diveÍsâs Íâses do pmcedimonto lloilatôdo , r€spond€ndo assim, pars lodos os oloilog

pelo licliaole Gpí8§entadô-

2.1.4.1. Pocumento de ü8nídrde ds lÉ

2 1,4r2. PRocuRAçÃo PoR ltlsrRu
oúblicâ coín lotoglBia.
uenro Úsuco ou PARTlcul-AR (smmpanhdo com os atos

\v 
coflíiNtivos da rre§ôâ iuridica, alâ de sua êlÊjçãq, conlÉto social, Íequerlmento de êírDÍ8sáIio indiviú€i,

lec., nos quêis eslelafl exptessos pod€ res parâ o oulolga0b erercer djrÊitos e assuÍlir obrisacÉes em

d€coríência de tal inve§liduía). A prôcuração deveíá irldlcsr outolga de podeÍEs par€' 0a formâ da lel,

íêprê§ênlar a licitânte e pfêtical os atos â que §ê d€süoam, lnbÍpor recllÍsos ádminislÍalivos, apresêntaÍ

do§umBntos de habililaçáo I propostá dê pÍ€ços assinàr ala e Qs demais fins peíinêítes a0 certâmÊ' em

nome da licitante, oodeles para. na lorma da lei, Pratiçar todos os demai§ atos pefiinentes ao certam6, êm

s6rá0 oôcuracoes ot, I com do
Írorne da licihnlê. O8§i

dà

2.1.4.3 Caso o repEs€ntante seja sôciD da empÍesa ticitants coí podeÍ6§ dê ÍépÍês6nla-Cão, socio-

§erenlêl diretoÍ do licltente ou litulaÍ de ffrme lndividua l. d6veÍáo s€r aprcs€ntâdos juntEmentê com 0

documeítto de iJeríióade, documenlos que compÍovem Lal condi@ (alos crnstitutivos dã pesoa iuridica,

alá dÉ sua êlêíçào êlc.), nos quals ê$eiâm expÍe§Êos s€us podêre§ parâ Êlelcel dlr€iios ê assumlr

obÍigâçôes em decoÍÉncla de tâl invesliduÍa.

2.2 - NÁo PoDERÀo PARTICIPAR oEsTA ucÍÍaÇÂo:
Z2'l - Não pod€Íâo panlcipár licitantês com sôcios, coopersdos, dhÊtocÊ ou rêpÍes€nlânles comuns

aZ,t,r - sd enEs d0 inicio da abetuÍa dos envelopes d€ píêço Íor constatada q comunhão d€ sÔcios'

diÍêtôÍR5 ou epresentânbs eÍke llc ãntes parlioipârÍte§ somenle uma dêlas podÊÍÉ pâíicipar do csíáme'

2.2,1,2 - Se c{nsElBda a comunhão Ílo socios. dlreloíts ou repEsêntantes €ntr€ licilsntes paÍticipantes

apos a abortura dos eovelopes de gr4a os Íeêpedtiws pêíicipanles serão aubmalicaÍÍlentê

de8cla$§inrádos do ceÍtame, mdepende enê e do pÍ§@ pmposto.

2,2,1.3, Nào podsíâ pãrlhipaÍ emprêsâ declaÍadã inidônea ou cumpÍlndo pena de §uspenseo, que ltu§

tênhaín sido aplicadas, pol lorça da Lêi ÍÉ 8.606/93 e sua§ alterdçoes post€Íiorê§:

a) que tenham sido deilaÍadÀ inidonêas paÍá 1icítãr ou contratar oom a Administraçào Püblica, de 6coído

com o Cada3$o Nacioílal de Empresas hidôneas e Suggensas (CEIS) O Presldenle vêrifcará éssa

mndição no ítê trttÊl/w,rvw.portâldálrâmparÊncia.gov,brtsaneoog/ceb ,na fase do crcdmciamenlo,

devolr,iêndo m envebpes das paÍticipânl6 que se enquadlem nesla sifu4áo.

b) Cumprindo penalriâde de suspênsâO temporâriá imposta pela Preleitura MLoicipal dê CÍaleÚg:

cjEíeiãm sob ftléncia, concoÍdaà, di8sluçáo ou liquidaçâo, íusão, cisâôou delhcorporação

d) Reunidos sob íoÍma dê mflsolcio:
I : A vedí]çáo á pâÍlicjpâFâ9 dÊ inteíessádas que sê aprcsentem constituidas sob a Íomâ de cons-orüio se

lusutca ná rnedida eú oie nas ertrátâções paE lome0iÍnÊnb de b6ndexêcuçâo' de.seriiços comuns. é

taslanie mniquetro a padctpa{ão de empresas de pequeno e médio pode. às qúâis, em sua maioÍia,

apesontam o minino exigido 0ü tocafltê à quâlificáçâo Écnlcâ ê econÕmaco'finarEerra' mndições

s;ficlenlês pala a execução de comÍâlos dessa natuÍeza, o que não tomaÉ ÍeslÍllo o uoiversÔ de posÊiv8i§

{
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a,
licllantes irdiüduals- À âusôncie de consóÍdo nâo hárá ffeiu izos á compdiliüdadÉ do c€rtârne, vlslo

em regra, a formação de consÔrcios ê admiÍda quando o obielo a s€Í llcitâdo ênvolve quesloe§ dê ã

complêxidade ou de Íelevânte vulto, êm que qmplesa§, isôladame nte, flão teÍiam conúçtss de supíir os

ísquiítas dB habilrEÉo d0 editaL e aindâ nel lenam as condiÇôâs necessâÍia.s a execuçào do objeto

individuâlmente I.ls§tes câsos. a Administr8çâ, @m vista§ a aoÍnenlãÍ o nímâm dê padlcipânte§, admite a

íormacão de con$rcio.
ii . iànoo ffi u§a que ó pÍeÍogativa do PodeÍ Publico, nÊ côndição dê cônlnâlânte, a esêolha da

qaniciDscã0, ou neo, ie omprssas-conslltuÍda6 sob a fuÍma de cossorqio, com s deúdâs iu§lifiãtiYas'

;;-f,ffi;; d;p*;d" oa 
'llteratioade dô tádo da Lei n" 8'666/93, quê em sau Àt 33 quê atÍrbui à

laÀlri,n rarljirrnooaivâ de âdmrssã6 de consorcÍos em licilações por Êla promoüds§. pâlos motivos iá

.*-*amr-ionafri-r" q,l" a wdação de consütuição de €mpre§as er4 consórcio, pala o ca§o concÍoto' ê 0

ir'* Ã.irj,i-iúto" 
",ttetesre 

irbttm, oor p,estgia, os pdncipios dã competllvdade, ec'onomicidade e

moralidade.
iii .-àãorit"r" qru a declsão com rel!çâ. à v6dação á padhipaçáo de consôrciós, expÍêssa no ilem

2.21.3. alineã "d^dê§t6 êditál, para o caso concretó em análisê, vi§a âcâtêmentc afastâÍ â l€stÍÍçio à

..-*ãr,"a", "" 
,eoio" qúe a êunià d§ empÍE§as que. individualmenle, podeÍiarn Íomoter os ben6'

re6ú,rij à irmeo ae ffcihntes e podeda, evBfltqalmente propoÍcionar a brmaçtu de aonluios/carteis pa6

manioular os DGcos na§ licdrçÔÊs

ãfvi.ntunaà'qrãqu" tipo ie víncuto pmfssional com seÍvtdor ou dlrig€flte de ôrgào ou entidade

@ntratrnte ou rcsponsáirsl Fla licilação

Í) futo. do plDjeto Msim ou execulivo, oêssoa fisica ou luridlca:
g) Oe empÀsá cuios sOcios ou diretores peÍlençam smultanealllenb, a nlais de uma lirÍna licltãnte;

il Que sáia sociedaUe estlan0€ a não aubri2âda a tuncionaÍ no Páis;

ij'oe rtGtes que estivereõ enquadradas, no que coubercm, ao disposh no âÍtigÇ go' sêus in€lsos e

oaràorafos. dá Lei F€derdln0 0.666i93 s $as postenoÍes atualha(óes;

ã.2.t1q. para averiguaçâo do disposh conlido n0 item Z2.t O âline€'a' , a licitante devêÉ afl§€íteí n0

iú cto creOenciarnintô consullá lmprêssa do Cadastro Nacional de Empresao lnidóneas e Su.pensas -
ãÉfS, 

"r,tiOu 
viâ iflleín€t no silio do poÍtal dâ lÉn§pârência do govemo lederal

Íntu;i/wwwooltalddansosrencra.gov.bísancoe§icôis). psta comprovaçâo {l nâq sê a smprE§a soíe

üniao Oa quat Oecorra àno efeío rastriçao ao direito de pârtióipár em llcilações ou dê celebraí conlralo§

com a Admrnrslrâção Púbiica.

?.2.?. Nãô poderá paíiohaÍ empÍesâ quê ntu axploÍe rãmo d€ atividade compâllv€l corn o obieto dêsh

licihÉo.
2.2.X Ê wdâdo a0 servidor dos óígáos â/ou entidaües da Adminishação PÚblica Murhipsl dê Crat8ú§,

Autârquias, Emppsas Pübl6as ou ÉundaÇóes rnstiluidas ou mantidês peh PodeÍ Público Municipál dB

Creleus, paniciiar mmo flcibnte, dimtâ ou indirelamente por si, Dor int€Íposta pessoa, dos procsdiÍnentos

desta Licitação:

22.+ A cffacteÍizaçâo das §ituâç6cs exposlas no ilem 2.2, a pânir dâ conshlação pelâ Comissào,

implicaÉ na eliminação srmáÍio do propo[ente d0 rêspêctivo pmcêsso

23. OO CREDEiICIA ÊNTO

2.3.1. CnEDEt{ClAlIEt{TO Cadã lioitante deveíà 4EsênlaÍ'se mm aPeÍras 01 (um) reprêsênhfltq.

delidâme € munido da dotumÊnhçâo háhll de cledeflciamento, o qual seÉ o único admitido a iflt$uÍ nas

diverôas íáses do procediÍnenlo licitatôrio, respondendo asslm. paÉ tedo§ os eieitos. pelo licilante

í?prÉsentado.

2.3.2, cada Íêore§€ntanE deveÉ âoíes€ntÊr âindâ:

2.3.2.I TRATÁBDO§E DE PROPRIÉTÀNE OU SÔCIO ADIIIiII8TRADOR:

2.3.2.1-1 Docunento de dsntidrdo d€ fê públlca com folograÍâ,

2.3,2,1.2, Àto Conslitutjvo da EmpÍesa l1uttâto SoctalEstduto soclauRâghtto & Fhne lndivldualt

êm vlgor, devidaments regi§uado na Juntâ Comercial, em §e kabrdo de Socrêdade Com€Biâl; e, no caso

ds Sociedade por Âçõês, âcompãnhâro dos doÉumenlos rêlerentes á§ eleções de ssrs âdminiíradorcs;

\.L1'DL
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2.3,2.1,3. Vedf câçã0, contoíÍne determinâ o ilÊm 2.2.1.4. alravê§ de consulla âo Cadâ§tro Nãcional dê

Empresas hidoneas e SusPensas - CEIS emitido via irúêmÊt no sllio do podâl da hanspaÉnc

,r*ts

govemo fedêral, paía clmpÍovaçâo ou nià, se a empEsa sofrs iançáo da qual dêcoÍâ cômo

restriçao ao Oireito ae participar em licilàdes Ou de celebraÍ CO ratos com a Adminisb8çàÕ Pública
ail,

gmit!ro,
iãffi v.rit."çro. conlome determina o item ?.2.1.4, áÊv6§ d€ contulta ào cadâ§ro Naciond de

ÉÃpresas fnioonüs a Suspensas - ÇElS, emlÍdo üa ldemet no siÍo do poílal da lran§paráncia d0

dovêmo ledeíal. D8ía comDÍovaÇào ou rlão 6c â emprBsâ soÍe sanção da qÚal deconê como efêito

ãaUça, ,o OitaiO aa parttcipar em lcilaÇões ou d€ ôelebrar conlíata§ com â AdministÍação PÚblica

[ãs]là-o.utiao uo 
".deocramento, 

as micoempr€sa6 e empÍesas de pequ€no Porte p6der6o panicipa

ãeiÀ ricáeo ., condiçoes diferenciâdâs, nâ íoma Ptescrita ná L6r ComplÊrÍonlaÍ ,n" 
123, de 14 de

dezembm úê 2006, devendo pam isso, DECLARAR, para rns legais, sob â§ penas da lsi, que cumprcm 0s

"üü; 
Ei;;'fu qiÉmcâçâo como mircroempresa ou empesa de pêqueno poíe nâs condiÇóes do

Êüúú Naio*i O, Ui.roempresa e da Em'resg de Pequenô Podo, instltuido p€13 Lei Corflplem€ntaI no

rág, o" U o, dozembrc de 2006, em sspecial quanh eo 6ou aÍ 30, que e§b apbs a 
'rsulruií 

do

traianenro favorêcido nos Seus aÍlisos 42a àg e que flâo se ênquAdram nês situaÇôe6 
'elBcionada§ 

no §40

àÀ ãírgo S' da eilada Let comptemintar sôb pena de âssim não íeer, nào pod€r usufruir dos ben€ficio§

CDncedid6 Pda ÍefêÍjda lei

ij.4 oeverioo apresentar em anexô á doclaração prêüsla no item 2 3.3 a clnidâo Sim,liÍ§ade ds Junb

Comêrciâ|, com data não ÍnleÍior a S (lÍintâ) dlas da data de âbertura d0 csÍtEme, dâ sêde a pêssog

luÍidica (quando se trah de ME e EPP).

i.s.s. Os oocunrenlos de cGdenGâmenlo e de ideÔüÍcaqâo devÊrào sêÍ apr€sent dos ffÍr s€parados dos

envelopes de habililação € prôp0sE dê pGço, paÉ que po§am §er anallsados no iaiçio dos l'atalhos,

aÍrlÊs da abeflura desses envelopes,

?,3.6, Entende.sÊ por docunêÍüo Mbll dê cled€nciamento o lnstrumenlo particulaÍ de mandalo, ou

píocuEçtu pübfca acompanhado de daoumênlô que coÍnpove a ütulãridads do outorgAnte'

i.3.7. caso o üEdênclãdo dâ pessoâ jurldicâ licitanG seia sôciGgeÍenle, diiêtor do licitánte ou littlhr de

irna individual, dispondo gor ii só de BdsÍe§ de t8plB§êntâçào, devêrão saÍ âpre§enlados documôolos

quê compml,/em lâl condiÇào (alos col§tilulivos dB possoa juridica, ata dê srra eleiçáo, elc.), oos quais

estejam ixpressos sÊüs podeÍe§ parâ âxercer diÍoito§ e É§sumh obrigâçõês em decorÍénqia de lâl

hvâstidurã.
2,3,8. As emprEsss 6flquÂdradas no íÊome diÍeÍenciado e Íavorecido das mrcÍo€mpÍaÉs e EÍnpIe§aB do

oequeno porte que nào aprcsenlarem a declaração pÍÊvigta nesl€ §ubitem, podelâo parttcipar Í|ômalmênte

ào iertame, porárn, em rg,Jaldade de c0ndrçôês coÍx as empresas ráo enquãdradas nest8 regimâ,

2.3.9, A incoíÊçâo ou náo âpmsentEção do inslíurÍÊnb de msndâto, dê comprovâçâo de que se lrata os

subrlens 2.3.?.1. e 2.32.2, s demais, lmplicará no niô credênciaÍtlento do licllântê, Obvianenle ainde

ui

,171'

os demais certâme em noÍne dá licitanle.

apíesentSr

t',ltt
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sêndo acellas os documánlos de hsbilitaçâo € propo§la de pr6ços Apenas a licitâíltÊ nã0 lêíá

r€pÍÊsentãalê ered€nciado

2 à.10. Não oodeÉo Dsrticipat llcitantes com Scios, c§operado§, diretoBs ou rBpÍesênlantes mmllos'

i ã.ii. s, ántes oo'rni.io da abettura dQs envâlopes dê preço for conshtada a coÍnuflhão de socio§'

úopu,,Oo., aiirto"s o, íspre'entantes entÉ 1icitanle$ paíicipadês som€6le uma dÊlâs podoÍá Farilcipar

do ceÍame,
i-s ü-êã *nrbt"oa a c§munháo de sôcios, coopemdo§, diretoíEs ou iepíe§enbarês eote ll§ilânles

oarticipantes apÔs a aboíurâ dos enveiop€s de pÍeço, os tÊ§pectiYo§ paÍticipântes §€rão sutomatiflnBntê

dêsclassificados do csíame, indepetd€ntemede do prÊço píoposi)'

ã.l.ii, I nao.p"tenrç:o da; exigênciâs dos itens 2.3:.1 3, e 23'2'2'4 pot paíê do licrtantê não

monüA uruênria O. Aoóumontos paia afaito dê desclBdenciam€ftD, uma voz que podêrâ seÍ vÊÍiflosdo

oeiãÍo) Píssidente(B) tal exigênciã mníorme Ísza iEm 2 1 4 doÉte edllal'

lllllroo, ao*àánuçaoipíEsnlâda em cópia de\,eÍá estar autentic"da êm c'ÍtóÍio compebnle' 0u poÍ

rà-^,iioi àiãr].i.r,Eá ou iublicaçào e ôÍgào da impíÊnsa ofioal conloÍm€ d?teminã o Aí' 32 da Lei

8:666/93,

3- DAS FÁSES DO PROCESSO TJCITATÓRIO

i.r - ó presefle procsdlmento de licitâção §eguirá o s€guiris fàmite em lãses diôtinlas: 
,,

I.t,1 - ileceuiménto os envelop€s de idocumôÍ(os de habilitação" € 'proposla§ d€ pÍ8çÔs",

3. 1 2 . Abortun dos en'#lopes contêndo o§ D0cumênlod dê l"labllilaÇEo;

3.1.3 . R6slxâdo de iubamênlo do§ oocumentos de Habilila§ão

3.Í,4- Pl8zo recurdlpreli§o no aÍl 109 Ínclso lalln€ã'E"da lol8 866/93

g-1.5 . AbêíMe dos snvêlopes cont€ndo as Prcposlas de PIeço§i

3.1.6 . Análise e Classifcsção das PÍoposlâs de Preços;

3 1,7 - Resullado dê iulgamenlo das Pluposla§ de Prôç!6i

3.1.8 - Prao recurssl piÊüsto no arl 109 inclão lallnes'b" da lêi 8,666/93

3.1 .9 - Apuratso do mefloÍ @ço e dêclará@ dê vêrGdor;

{ - GEIIERALIDADE§

l.r -t ríerirssaOo em paíicipar d€\,erâ conhecer todas ás condlq@s e§fpulada§ no pÍesenlê Ed[ál para o

àmprimenlo das obri'gaçú do obieh da llcitagâo € âpcssnbçao dos dôflmenbs exigidos A
p"lóip.çao n. pmsen-te iicita$ão impticará na total aceitsção a Mos os lermos e inqrâl sulelÉo á

ieqislacão apliúvel, notâdemente á Lei8.6ô6i93, altslada 6 consolidada.

ni . Uà nipbte* ae nao haver erpedio le rB data designada perâ â rêâleaÉo do ato, €§ê §erâ malizâdo

no oÍimsíÍo dia ultr suiseaüênle, no mesmo locale hota.

;:'- É;; áül;;;etemenbs conslitutivos, podeiá ser obtdÕ nã comissão Peímãnênte de Llcita@

da PÍÊhitnrâ [tuniclpâl de Crâlou§. medianÂe Íemo de Rêüradô üe Editsl êmitido p€lo sehrds liciteçáo

desb preíeliula, nd horariB de 08h00min às 12h00min €lou peÍo site do Íribunal de Conbs do Esládo '
TCE, ho êndeíe{or h'tbslllcilacoas.lce.@.gov.bt/
+.q - CaOa llclta'nt8 aàvêr; aprÊsentar, slmultanêamente, 02 (doisl coniunta6 de documenlos a saber de

HábiliiaÉo s Proposla de PIeço, §Êndô aceila â Ísm€ssâ via poíal

4.5 - Em ceso dà envro dos ;nvelopes dâ HebilitâQâo ê Propo§tô pela via po§ta]. Comi§ão de U§itaçáo

náo se rBsoomaàiúza/á se 0s me.gno§ fláo chdoarEm I fêmro háàr] paí6 ê ãbeÍturâ do redâme,

§ . DA FASE OE HABILJTAçÀO

6.1 - A fasô de habilltaÉo cousiste na apreseÍIt8çâo dê documentos de fÔmà a compmveÍ a lEg{fandsde

dâ propo0ent6, conÍome BgulâmBnla o AÍ1. 27 da Leii8.666E3.

5,2 - Para * Mbilllârem nêsla licilá§ão as licilánts§ deveáo aprs§enlaÍ envêlops íechado, Endo n0

tonti6ploo os seguintes dizêre§:

À PREFSÍURA XUNCIP& M 9RAIEüS. CE
(totstÍlFrcAçÀo DA flPnEsÀl

{
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ItÉf tltuir 0a

fár!ióü l{il, For vôta

EflVA§PE $or - ooctmrTAçÀo
TOTAOA DÉ PnÊçqi lf 0044123 sEgÀ

5,3 - O BovElope 'A' dsv6.à contsr os documontôs a seguk Íôlaoionados, todo§ perfuitâmeÍlt8 lêgiveis'

d€nlro de sêus prâzos e velldâdB para odia e hoúdo indicados no Preâmbulo do edltâl'

5.4. OS DOCUIIÉi{1O§ 0É HÂE|LIÍAÇÃO COtlSlsTlRÂo Ell:
5.4,í. PROVA DE REGISIBO CADA§IRAL
i.+.t t. pmva a" hsaiÉo no cádasto de Fomecêdores da p|"feúura Municipaldê cratÊ&, âtravés do

ó"rtnàao o, ReglsÍÍo cadastal (cÂc) dsüdamente ioscílÔ no prazo de 03 (hes) dtâs ântss do

recêbimento das propostas. (ad- 22, ll. § 2" dâ lol 6.666/93)

s3.2, RELAnVA À HABIUTAçÃo JURiolcÀ:

5t.21. RÉG|§IRO COI|EROIAL, n0 caso d€ empresâ pêssoa llsrca, no registÍo püblico de empresa

mercantjl da Junta comerciat: delendo, flo caso da licitante §eI a sucu§â1, 6liai ou agênclâ, aprosenlar o

regrsbo da Junta onde opeÍa coÍn aveôaçào no rBgrstrD da Ju a ond€ lem sedg t-il+,:-
s,i:z 

-Àio 
coisÍhunvo, E§ÍaiuTo oÚ coilÍFATo soctAl coll'soLlDADo €m vigor

devidarrente registrarto no Eqi§lm pÚhlic, dê emprcsa mercânlllda Juntr CÔfleruial, em 5e lÍElaMo de

soci"o"oe. emp-resarias e, noiaso de sociedsdes porações, acÔmpafltEdo dê dccumenhs dê elêição de

§eu§ âdministradores; de\6Írdo, no caso da llcilânte sel2 sucuÍsal. ilial ou agénciá, âpresqfltaf o Êgi§tro

dâ Junta ônde opera com ãveóaçào no registro da Junla ondB tem sêdê â mfii2'
ú.2.s. tllScnt|Áo oo ATo cófl§Ílru-rvo, n0 caso de socled€des simples excelo coop€râtiva§ ' n0

ôinOrio O. R*gi'61r0 0., P€'soas Juridic€9 acompânhada de pmva da dretortâ em exêrcicio: devendo. no

caso da licitarÍó set a sucur6á1, filid ôu agêncis, ôpresêntar o legi§tro no Callóíio de Regisüo d8s Pess06

JuÍldrcãs do Eslado onds opeíê com averbaÉó no CatoÍio onde tBm s€dê â matn7,

5.4.2.4. DECREIO DE AUTOREÂçÂO, em se tÍatando de empÍE§a.ou P$9.199 estangerÉ en

tunclonsmerro no PaÍs. 6 ATO DE I{EGISTRO DE AUIORIZ^çÃo PARA FUNCIoNAMENTO expedido

o8lôôÍoão comDelente. auando a alivklade âssim o exlgiÍ.

ã u jlõ"oijiÊ'à'd"e rT;à§ õbtioÉiÃôirftisfrmontst ou rrruuR DÂ PEssoA JURIDrcA:

Obs: Os dorum€niN scima devÊÍão e§tal âcômpanhrdos de lodas as âlteÍaçôes ou da consolidaÉo

ígspecliva.

5I,3. REGULARIOAOE FISCAL E TRÂEALHISÍÂ,

5.4.3.1. Prova dB inscriçâo m CadâstrD Náciônâl dê Pessoas JurtdEas (CNPJ):

5.4.3.2 Pova de insciiçá no cadasto do contrib0irtê§ muniéipãl 0u €61Ã,ual se houver, lelatrvo a0

domiclllo ou sÊdE do llcltânle, pe iÍtenle ao seu Íamô de ãtividade e compaÚvêl $rÍÍ o obieto coniratual:

5t.3.3, PÍova de regulaÍidede para com a Fazenda Fedaal. Eslrdual e túunlÕpal do domrclllo ou sêdÊ do

lÍcitâÍrte,

a) A compovação de Íegularidade paG com I Fâz€nda Federêldeverá ser feita ârâvês dâ Certidào de

regulâÍdade de Dêbitos Íêlativo3 a OlÉditos TdbutâÍios Federai§ ê ê Diüda Ativâ da União (CNo)' smlàdas

peia Receitr Federal do Brásil oa forma dâ PoíâIia Coniunta RFBiPGFN ho 1.751, de 2 de outubro de

201{:
b) Â comproyaÉo de Íequl6Íidade para com a tazánda Estaduâl deveÉ ser Íeita al,-ávÉs de Ceíidão

ConsolÍdada Negaliva de oébitDs ins«ilos na Eiüda Ativa E§tadual,

c1 e comprovaç,âo de regularidade pam qom a Fazenda f,luniciÉl deveú §eÍ Íslta atravêe de C€didão

Consolidada Negâtiva de Dêbitos inscritoà nâ Dlvida Ativa Municipall

5.4.3.4. PÍova de situa§ào regllaí pet-ante o FuÍdo ds Garantia pol ÍemF dê sêÍYl@ - FGTS, atrav6s dê

CeÍtiÍcâdo dê RêgulândadE de Situa§ão - cRS e:

6,4,3.5 Prova dB:ituaçao ÍBgulaÍ FeEnts a Ju6üÇa dô TrabÊtho. ÚavÉs da Ce'Í{dào Negafv, d0 Dêbitos

Trabalhstas - CNDT, conlorne 1oi12,440/2Ú11.

5.4.3.6 , OESERVAÇÔES - DA PARICIPAÇÃo DE It EROEIVPRESAS (lúE) E ÉMPRESAS DÉ

PEQUENo PoRÍE (EPP) êos micr0emple€ndedocs individuais (MEl);

+

lvtu!,r:
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Fúridô tr, ô ,tr \'o€í

5.4.3.ô.1- Nos loÍmos dos 8rb.42 e 43 dã Lei Comple menlar n" 123/06, as MEl. ME e EPP'

apresentaÍ lôda a documentação êxigidâ no EditâI, masmo que esla apressnte alguma restíÇào

ÉlaçàJ à Íegularidade fiscâle lrabalhisla:

a)Hâvendo alg uma rBslriçào com rclação â rÊgulâÍjdsde fiscal e trábalhida. sêlá assêguÍado âs MEl, ME

EPP o pÍazo dê 05 (cinco) dlas ütêis para a sua legularizaúo, pmrÍogáyel Por igual Pellodo ÍEdisnE

lustiÍcrliva t€mpe8liva e aceita pela PÍ€sidênte, nos leímo§ do§ Í", ad 43, do mcsmo disPositvo nê Ler

ComplBmenlêÍ n' 12312006, culo termo inicial corespÔndeÍá â0 Í[mento em qúe 8 llcitânE íoI declarada

vencedorE d0 cêname, pâB â í€gulãiz,çào da documêntação. pagamenlo ou paícÊlamenlo d0 débilo, Ê

emi6sáo de evenuais ceíidÔes negativa§ 0u positi\Ías com êÍeito de csrlidão negaliva.

b) A nâo regulâízação da documôntá9àÔ no pÍazo preústo aolmB implicarà na decadência íro djeito à

conlrdâção; sem prêiuizo

AdministÍ'âção convE(áÍ rls

ÍÊvogar a licit]3çáo.

das sançóes PBvi§taE no âÍ1. I1 da Lêi 8.666/93. ssndo Í€ErJlhCD â

lhitântes remanescenles. na ordem dé clasificaÇáo, Par:) mnlÍ8bção, ol/

5T.E RELAIMA Â OUAUFICACÀO EGo

;;. i iiffi. *rtáhrtt (oRE) dJ ú[imo sxoÍclcio ,i3cal. Jà exrglveis e

aotesentados na Íorma rla lel d6üdamenle ÍegistÉdo na lunta comerclal ds §ÊdÊ da ciEntê'

;õ;h;; Jãt à*nt ot abuíurâ I de enceúmsnlo do Lrvro oiáÍio 'êstes larmos dsvldamente

"slú;otnt 
ir^t, comerciàl, qua comprovem a [oa §ituE§ão fnaÍrceira dâ Êmprêsa' coÍl vistâs a0§

m"motãrsràs qu" Ea ae assumir eso lin seja adludrc€do o obiolo lic'lado deüdamêlta âsslnêdo p€10

ã.riãi'ÀrÉ,iJr.r. *ndo vedada sua subgiiur;ãó poí balanceles orr belanços pÍovisorios' podendo seÍ

aúaiizaaos ior inoices ofciâls quândo encen'edos há mais de 03 (trés) mes€s do dah de âpÍêsêntâçtu dâ

píopostái

[.ii.i.te6o consjderad.s como nâ fomá da Lei, o Balanço PalíimoÂial e D',nonstrâções Contâbêis

âssim apÍes€ntados

.isociào"oes 
"mprooaÍlab 

0m goral: Bâlanço pâdmoord e demonstÍaçoes contábeis {DRE) d0 
-úlliÍro

árrrúa-fi,*r r"úrnraoa ou aitentjcados na Junla Comercral da sede ou domiclljo da Licitanlê'

acomoanhados de &oia do EÍmo ds ab€nurô e dê €ncerÍamenlo do Liflo Diário dô quàl fol êíÍâido

ui-süi;.oii "-rili,i'!, especificsmente no caro de sociedrdss anônlma8 íegida! peta Lêi no.

ãl4iiril;ãsúá"; autonticados na Junta Oomercial da seda oudômicllio da licitantei ou publicâdo§

n" troÀn.rii.irf a. Unià., ou do Êstado, ou do DistÍito f-ederal oonÍorÍne o lugar em qua Ês1eia §iluada a

ã" i" *rp*hir, 
"u 

ainda, sm lomal de grandê circliaÉo edibdo na loc€lidade eÍr que É3lâ a s€de da

cômpânhia;

.i ilã_ a, *pr*" ronstituidâ 6 msnos de um arq admlte4ê a âpresentáçáo do úllims batanço

oatíimooial. nâ ÍoÍma da let. e no caso de empresa con§lrluidÊ no exercicio vlgente devera apresenlaÍ 0

[ãúnco oe aU"rrura ret eni€ ao FeÍiodo de êxislénc,â da sociêdade. aÍxbos devidamgnte Íeoishádo§ ou

,rf.nfuoos n, lu'f, Com6Ícial ou Cadório CômpÉtgnte do domicliiô da Lhitânle, asstôado pglo sóci6

oereÍrE ou diGloÍ B D€lo contádor or.J ouko pmfsslonal equivalente:

;) É âdmbsly€l o hhnço lntsrmedláÍio dêüdamonte legi§lradÔ ou. autenticado. nê Junu ComBI§iâ do

d;micilio da Lhitanle, se dêconêÍ de têiou clntraÍO/eslatuto social, assinado pelo sâcio{etente oU diretor ê

;i; a*bd;; ou ourro proÍsionat squivalsnte' devidânrentÊ Íegistrado no bonselho Regional dê

CoÍrtâbilidade.

s.a,ijnfenO""te que á e&rcssâo "na íoma dà,BI' con§laflte no iem 5,41 c/c 54'1'1, no mlnimo:

Balanço PdÍimoniai DemonstÍação do Re§ultado do Exercicio (DRE), devjdâÍnsnte ÍêglslÍâdos na Juntâ

C"noti"r o, outío üígáo competent6' mnlorme o ca§o, àcompanhado dos tefríos dê sbertura 6 dÉ

encenamento do Livro óiâdo - e6tes temgs devidarnonte BgistrEdos oa Juntâ Comercial)

5.4.3. Ascópias dêvarão sêr oÍiginâÍia§ do Liwo DÉdo devidameírte formalirddo 6 registrado

i +l I .ríà." àptanie poto-sisrerna Público dê Escrituração og{tal ' SPED pderà aproxnÉ'lo na

'íoma.ta lof't-

5.4.5. Efltendese que a expÍÊs6ão 'íri furir,â da íof conslaíle no ilêm 5.4 4 eogloba, no minimo:

a) Bâlanço P4Íimoniall
b) DRE - DemÕnôÍação do Re§ultado do Exeícloioi

4
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cl Temos de abeÍhra € d€ enceÍramgnto do Liv,D Diàrio:

ãi üliJ ii !i*si o. escrituraçáo crnÉbil digiÉl (Pan ateth o qn detemina o Al 2o do OecÍêto

9.555, dê 6 dê novembm ÍÍê 2018);

óeí À ;t;;,i;r.* d. tiwos úláoeh dãs psssoõ JuÍidrc§ náo suieilôs ao R€gisíô do comórcio'

;fd",j;;i;,tffi;6i"ráii,oi* ot etrntri"çào Dislkl ' sp€d, instituldo pelo Dêcrcto n" 6'022' de ?2

ããlã^."J A" ãOôi po, ,eio da ap.s€ntâçáo de àscíhunação contâbil digilel, qa Íoíns eíabelecida pela

ii"rrüi-" oriã1,i,ã t"a]|J aã-eü§r dà MinistoÍio oa Éazenda (A( 1" do oêcÍsto N'9'655' dê 6 dê

novembrc de 2018).
ilÀ ,ts.noias deveÉo ser orqináries do Llw OÉíio conotânte d0 SPED

;i,;. iü,i-ü;ã; ó;!r;à oeüa eira, de amroo *m as hsrruçôss llilarlvas (RtB n' 1420i2013 e

Ri; n" í5üi-;ü t;tg; do §stoma Púli@ de EscnturaçEo olgital - sPEo' Para maiores inturÍnãções'

*i f-nJi i-ríe 
-"*,"..ita.gov 

br, no 1ink SPED Ficâúo a ;xigência de apre§entago do Balanço

Patrimonialdo último BÍeÍchi0 soclâl, a sêI apresentado no prazo qr'18 deleminao-ert 5! da§ ln§mÇoes

trãi*irJ 
-tL 

írs, úm *ro o quê dáeÍmtna a JuÍisprudênc1e no Acôrdáo TCU n' 2.669/?013 de

Í€laloÍia do Ministo Valmir Campêlo

i.i.ã s"ã1"*à, aralizaçáo do bslanço, doveíá ser apre§enlâdo, luntameme com o§ docume bs 0m

apíeço, o memoral de cálculo corrêspondente

ii.d'ôo. 
-o.re 

no" Oaaos extraidos do balanÇo será evaliedê a capacdãdê linanceira da empresâ' á§

ãrp"r* oã.ã. 
"p:*i;tàr 

o çáleulo dos tndi{:es financeirc§' devldaÍnentê. regl§trâdos na Junb

ôoíemial, ssndo quaiiicadas âpenaE as que forâm considsradas solvenle§' Pãra i§o serâo utillzádâ8 âs

;;;rü;;ili,id; 
" 

íolmrl*à"sr a bo; situaçã0.ínanc-6jm' §eri.bâseada ry *tT3o de lndices de

iil",iàJi e."r fí':-et, ,.ior ou (ual a um (>l;, SolvêÍrciâ GeÉl {lsc). maior oJ iguâl a um (:1) ê Llqurdez

Co'r.Ã ffrcf. riál' * igual a-um (zÍJ, cumulâlivameflls, msÚltadras da splicação das ftrmul8§'

LG = Ativo Cículants + Rêall,á!61â Lonoo Plazo

Pas§ivo Ciíoulane + ExigivelE Longo Prazo

Ativo T

Pa8§lvo Circulante i Exiglvel a Longo Pra.zo

tc= nle

Passivo Circulântg

5.4.9.1 . Às emprêsas. que sples€staÍEm rê8u[rdo infbÍhÍ ou iguel â I (!m) êm qualqu€Í dos indiPs de

iiáid". d*irLcf . s,jrvéncE GaÍal (sG)e Llquidez corente (ac). deverào compÍovar Épllsl mlnimo ou

il;;i;rffi iÃ;íil;inmo oe roàa (àez ór cerúo) do valor ktimsdo da contralsçâ) Dsvendo a

iJrip,i*ô. *ir"n ÍEÍaÍvamene à data de apreseÍtâçáo de prcFsta, mediante ãpresênlação do

Balanco PatÍimoíiâl do úlümo axBÍcicio sociâl

5 4.9. i . r . JU SÍlFlCAÍlVÁ 0A EXIGEI{CIA DoS ll',lDlc És coilTABEl§ I

"f 
]nol.e dãliqrid., GêmI (llc)indlcs quànlo à ompÍPsa poseui Em disDonibilidade§' b€ns e direllos

*iiprútno c,ltso toexoÍciio seguinte psÉ llquidar §uss ohngaçtres, com vencimBnto neste periodÔ

ll-lnOi.e OaUoúe] CoÍrEnle flLõ) lndica quanlo a €Írpresa possui €m recuÍsos djsponivers bens e

direitos reallzávàê a curlo prEo, paÍa Íazer íace ao tolal dê suas dividas dê curlo PÍao. sendo que:

Rêsullado da Uquidez Conente:
-úarrq* r' nàrEdo que dBmonsta hlga no dispúíwl pêrá uma pooslvel liquic'âçãÚ das obrig4õê§

-S€ loual a 1: Os valorcs dos dir€ilos e obtigâçoê§ a c Í10 pmzo sáo.equivâlente§ 
-

-§e íenor que 1: Não haveÍia dlsponlbilldade suficienté§ para quitar a§ obÍigaçôes B curto prazo' câ§o

fosse precíso.

c) O indice dê Solvéncla Geral flSG)€xprêse o grall dq garaolia que a emprcsa dispó€ em Atilos (totais)'

o'.o *omunto dô total d; suat diÚdas Envolve slem dos r€curscs llquido§, támtÉm os

;;;J;;b" para os tres lndicÊs colacionados 0LG, ILc, sG), o íosulbdo '>1' e recomendàvsl à

!ornp*aç* da boa sitúa{ão finâncêlra (o que dàmorwaria um squiiibrio nâs contas da compâÚhia),

s
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que, quânto maior o íosulhdo, meihor, em lose, sêria â 6ndiçãe da emPÍêsa ['las

f*r

sêndo csÍlo
êxcêÉ€§

>> Ju3tificâ-sê tál €rigêncis tendo como basÉ os meios técÍllcôs, usuals e coslumeircS do splica

destas íÔmulas. s ã§§jn, ficand0 mmprovado que a êxigência do§ indlcês §ê íãz necessàrio ante

c0mpmvaçAo da c€pacidâde êconômico;fnancelrâ do (a) empresa (sJ P3ÍticipaÍte (5) na peÍspecth€ de

êxecuçâo de uÍn Po§sivelluturo conkalo com a Admini§tsaçâo PÚblic8 Lago, enlendese que a§ êxigàlcias

acima, alendem ao§ pêdÍ6es dê Équi§itos demandsdos neste sdilsl. pois o âlsndiínênto quantas âs láxas

aÉêsentâdâs demonsllam, em le§e, a §aúde e a solidez tuancêirâ da participgnte, b€Ín como foi câlâulado

ÂUGUSTO §HERIIIAN.
c0m
5.4,1C. CÉRTIDÃO I'IEGAÍIVA DÊ FEITO§

bâsÊ no AcóÍdra 5026fl010.S0guódâ Câmara.ÍCu I Bslalon
SOSRE FAIÊ CIÀ êxpedida pelo distribuldôt da sede do

lic-rlante.

ál No caso de cgiidâo Dosinvâ de rêcupêraÉo ludicial ou eftajudicial o liciEnte dêvêrá aprcsentai a

í##à;""il;;tÁ;auüa"ois Ídupemçâo bl acohúo Judicialmsnte na íorma do eÍt' 58' da

[i';;iiÍoi. ir'õó á"EG"rã là zms sob pêná de inabirilôrão, devendo' êindá' mmprovêr lodos o§

dêmais íeoulsitos de habilitação,

il:4,11. éffi;;; ;;nriJniào a, ptopotl, no valor de R$ 2 630,55 (dois mfl e.seiscentos e tÍmla e §ei§

à"É a c,nqrent. e cirao ceátavos). coíÍêspondente a apÍoximadamenle 1% (Úr por cânto) do valor

Bslinrado da licilâção. qus será lBcolhidâ iunto I Píefêiturâ Municipal dê crateüs - uE '

s { Á.11.1. À oarantiâ ie manutoncão de Dílposlz, quândo nâo rêcolhida em moeda coÍeflle Úacional' mas

", .,i.trr" 
".rr-.. aã."d;lil;i;t ú'rltio a úguit, toÉ o prâ20 dê validade de 90 (noveola) dias'

ànt Oo ia out" uo ettt".ga dos Docuínento$ de tlabilitação e Pmposbs de PÉÇos'.

tt-i*"ao em Ornneiro -À llcltant€ laÍá a comprovsçio m€diânte a apÍesenEçlo de dePÔsito em conb da

É,ãr"ii,ã úÀüpà'i or crdsu§ - Agéírcra no ô237-i, CoÍlta Corci\le N0 5452{' Benco do Brãsil' caso n0

,."ino áã a"oOriro *nrU o depoúo Íeitu sm cheque. a llcfianb devorà iuqlar decta6ç{io eíl oÍtlinal

õrãiiJ ür', iÀlrôo confinnaodo a coÍlpensâÇão do cheque, e â libêíeÇáo d0 valoÍ ns conta da

PÍefuituÍ8, confoÍme dado§ tomecidos

]rf íü',iii m.J,iJiliiclane eníegarâ o docurnílo oliginãl romecido pêla [EtiluiÉo que a concêde' no

qual crnsláÍá:

1. BENEFICIÀRlo- Prohiturâ Municipál dê Clateús

i OelgÍo: oaranüa ae paÍtjcipâÉo nE Tomada de Prêços de no 004n023 sEsA

i vÀion' nS X63o,ss fihls mil ó setscentos e tdnta e úis rÊais e cinquenlá e cinco cÊntavos)

4. PRÀ20 0E VALIDADE: 90 (no\i€nla) dias

i- OuJi iu",rlao será bià nrediánte a devolução pob óÍgão licilânte do docum€nlo aliginâl ou'

automaticamênlê, apôs o prEzo de vslidede dâ cada.

lll) Seouío oaranlia - A a0ólie devera s€r eÍdldá om íavor da Contlatante'

s.l a.iiz. iga,anüa d; manuteí§ào d6 pmpocta será uberada alê 05 (clnco)úas Útêis apos e§golada as

f.*r Ou n.liluc.ao {Documentos de Hablinação) ou de clâsstfrcação (Propo§tas dd PrÊç's}' paÍá es

.Àpiú i*tiiià"t'', desclâssifcadas. ou apót a aoiuoicaÉo. excelo paÉ I wncadorE da 1cilaçã.'

qüe §€16liberêdâ no mosÍno píazo, apos a data de sssinalura de Contralo'

d,l.l.ir.f. para etem aâ devoluçêo dê quê trata 0 subiiem aitêÍior, â garantia peshda pela LlclT/Ú'lrE

quando em dinherro. s€rà atuallzda monelaiâmenl€

5,1,§' OUAL|FTCAçÃO tÊCuCAr
íi.i r. c"'r,oao aüaiooâ dê rqisko da êmPÍe§a no consêlho Rsgiooal Compêtente, cREAicÀU ná qual

conste o(s) nome(6) de s€u(s) mponsâvel(êIs) tecnimls).

s.q.s z. cómprovàiao o, Êúante oe possuir em seu c{iípo técnico, Íesponsàvel técfllco, nâ dalô prevists

*, ,ll*á:ai, prohssiond ae niwl sup€dor ou outro, detentoí de ceÍtdõês d€ a-con/o t\knico (caT) ou

ã*úro"giáot[ot de tesponsatitioaoe lécnica (ART/RRÍ) emllidas pelo Ôohselho de Íscalizsção

oàniÀún.i árrprr"nr" em nomé dos profssionais vnculados aos ÉÍo6do§ ãtettados, devrdâm€nte

r
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ouânlilâüvo mlnimo dG 102m1

ãil".ããrà Ca.sdreoia D=6.3 â lo,omm - quânlilauvo minrmode 430k9

5l+.s.e.2. iusttrrclrtve PARA os iNDlcES DE MÀloR RELEVANCIA

Ériã tni o-ü,ir*ç:, aâ quatifcáçào t&nicÀ â AdmnElÍação poderá Bxigt dos licilantês a apresentaçâo

d ubtir;;" o" ahmpenho anlãrior que dêmonstrem sua cspacrdêde tôcnicâ vaando pÍesêrvar a

.o.ãiirrio*e oocerraàe, odaua tat eiqêncig somenle será válida relaüvameítc àLs parcêlas dd maior

;'iffiir!Ç,i sriimiJà-oo útà n* t..os do art. 30, inc. l, § 1" da Lei nÔ8'ô0o93'

{-)
i -capacilaçáo lócnicGproísslonâl: complovaÇâo do licitanle de

poss'''j|em seu quaÚ§ p8ímãÍIenE' nâ data pÍevlsta pâra entega

,la ptoposu, Prcts§tonal de nlvel §upedor ou outro devidaÍÍEnte

reconhêcido óela sôlidade competenle, dêtentoÍ de atesládo dê

íBEoonsabillàads táGnicâ Dor srccucáo tê obra ou senlco do

cáraÊ{Êriíicas semslhínks llmitadas ê§la§= âiElusivâÍ!4lh
àr oa-rcehs do maior tttevância e vrlor sionificativo do obieto

@ ,euaoas as exiqênciÂs de quantidade§ mlnim6§ ou

praroãÃãfrlos. Ílncl'''ido osÉ Lei n" 8'883 ds 1994)

(.)
§át As larcelas da maior relavánch !êcnice e da val-or

;ionmcativo. mênÊlónâdas no 9sÍáqEato 
'nlsdor' 

srIãq

&ãiiããã ilsttflÍêírto cônvocatóilo ÍRÊdacáo dala Delâ Lei

Íegistrado no conselho pÍoÍ§ionsl compet€ntê (CREÀ/CAU) da rêg áo oflde os sârviça§ loram

que comprove teÍ o pofissional ãÊculâdo &Niçrs Íelativos â erêcução de obts ôu s€Íviçoí

caracte slicâs eo obieto Íicitado, aloentes á§ respectjYâs Parcelas de maior ebvánclâ

5.4.5,2,1. PaIa Íns da mmprc'/ação dê trâlá êsse subjtem sâo comideradas panBlas de ÍnaioÍ releváncial

a) cêrcâ/gÍadil nY rofoí H=1,53, malhs 5É0cm, fio 5,00mm, qom firsdoíes de poliamida em po§b 40x60mm,

chumba(los em base de concrêto, reveslidos em polêsier por pm€csso de piÍturâ êlet,oíáÚcâ (gradll e

poste) - Íomiecimento e instâ]açáo - quanlttátivo minimo do 32,9mi

b) Rêboco dargama§§ô dê cimento ê aÊia s/psnekar, traço I :ô - quantitalivo ínlnino d€ 244m"i

c) AlvenaÍia d€ tPIo cerámic. íuBdo (9xlx19) cm c/úsamâ§sâ mista de eâl hidratada esp= 10cm (1.2:8) -

n" 8.883. da 1994). G/ifo nosso

AÍ1. f sao

aauolEs ê conslêm do lichhdo orfl v

Cabe à Adminiíração indical nD sdital da hcilação, quâl á a pslcela de maioÍ elêvância lécnica Mlor
signíicálivo, pols ê lom ba§e nela que o licitante iÉ deÍnondrâÍ sua capacicad€ Écnicâ'

e'formacão iesses concêilos devê §er feltâ.ôm v§!â da determinação constitucional constâíe do lnc' xXI

ol .tf,-ãioãiiit],rrúo dâ RepúbliÉa, segurido s qual â Adminlstraqào somente poderá exlgir dâs

fiÀt oi.r 
^ 

*,np.uEáo Oe aspctos ti(nrcos e econÓmico§ indisP€nsáveis ao cumpímento das

obdgaçÕ€s iírêGntBs so futuÍo conlrato

Seo-urrioo essa tinha, a Administraçào se psuta por NorÍlas Lêgais garâ íEaliTa r tÊrs exgências adotando

mÃo reÍerÉncia no caso em têlÊ aPo.lârh ot'lÍT n" t08 de 0'l/0iÍm08, quê "DêteÍmina que â Êxigénciâ

o" crpr.lraçao r*rri* se lEsuinja aos ilens de maioÍ ÍÊlevância técnicae ínanceiB mnlidos no oblelÚ a

seÍ licitado', e a§§im estdbêlêcê:

Art. lo OeteÍminar qu8 s §xigência de CaDacitácáo Tàcnlca se

Ío6ttulã aot itsns dô maior Íalsvâttcis lÉctri§3 € ffnBnc9irá

codrdos no obido a eer licltrdo em nlrmero màdno de 8

tolloi o nâo suDêtioÍ I 50% Íêlnqusnh oor cêntol d8§

ouanlidadês ll6ltad6 otrr o ssrvico e!!€c[fico

&í

vi lla)í

3uoeÍlor, 4'l. (quatÍo ,or cênlo) G/iib ,o§§0.

ioual ou
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Notâ§€ que dos itens exigidos, nenhuma desles ê inÍeÍior â 4% (quaho pÔr ceato) do valor licitado

essâs pà€ias de rabvúcia tácnica e de valor signifcatlvo, agindo Êm coflsonáncia com ââ

vigenle lêgals.

À"À0."ií.*ao Pública do Municlpio de claEús mais que não ê visâ Eo some e dar sÔgurança a0

pÍocedimenút LicitElÓrio, busca selebonat ptoposh qué lÍaga ssguranç€ quano a execuçâo dos seruiços

ãri nettaaos, evúnao assim ftustra!óe§ por conlrata, com êmp,Psâ§ incápa:es de tôcâr o cordÍalo'

s.l.á.S. Nao *,áo rct,los ato§tado;de Fbcanz4ão. SuPervisão. GeEnciarnento, C'Ôntrclê Tscnolooim ou

AsssssoÍiâ Tésnica de obras.
síã,1. et c*aiog"" o" ,qcsryo Téenico aplesentadas deverão mnstat, obdgalorlâmente, os nome§ dos

oónra6nar ioOirrUos, ,s quantidadgs mÊnsâi§ e/6u lotais e,(ecúâda§, o prazo do ex€Úução dos ssryiços

L o bcd onoe os ser,rços lorân e/oü €stáo sêndo reêlizadosi

S.l,SSOspronssiona,§indicadoscomoespon§á'?BistêcÍlÍÔc6pslareahz3çãodoss€lrliçlsdevêrtoíqÚrâr

"orno,uspon"a*i.ncnicosda.Licitante,podendoúra§erem§ubstituidosBmcasode-[êhGuperveni§nlepói ãrtt i t*1, qus seiam iguâ]mânb'quÊlificados e, dêsde que gelam prcúâmênl€ auloÍizados p6h

AdminisfàÉo Munlcipâl:

5.4.5.6. EniêndFsB, para íns dêste Edrtal,(Úm0 p€nênc8nE ao quadlo peínarentê:

ãi pãÀ.o.lo. áeo,àirc u aDre§€ntaqâo do alo consttutrv.. 6§raturo, contrato sociat consotidado 0u ôontrato

sooial B lodo6 os adilivo§l

úi para ui"toi, meUi"n{e a apro8entaçâo dâ âla de elêlçáo e po§se da alual dirctoia' dBvidamônt€

rÉ{rlqhãdâ iunlo ao ómáo comD€,tonl€i

ci"Se o responsavet-tOcniço não hr socio e/ou diÍelor da empÍêsa, a lolnPÍovaçáo §e daÉ msdianto â

"i"Lnuçdo 
o" ,opi. aa Cateira de TGbalho B Pleüdància sociâl (cTPs) - devidamsme as§inada;

d) Cont.alo dê prêstação dê soÍvlço

ál+.ú'.i. úo:o!o de'duas ou mais licitantss aprssÊnlâreÍn atêstâdos de um mesmo pÍofifsionâl comü

rBsponsáv€] têcmco. mmo mmpíovação dé quálficaç& técr'rca, 
"mbâs 

ssÍão fiabi[E-dês

S-+.S.g. DeclaÍ4ão coníorme o es1âbolecido no Aíl 30, pêrágÍafo ô' dB Lêi n'-8'6§6/93 € §ua§ alleraÇõ6ô'

que dispõÊ da instâlaçâo de canteiÍo§. ínâlurnas, equipamenlos e pessoal têcnico especiaÍizado para a

realizaçâo do obieto da llcil4ào. corn Í€laÇáo âxolicllâ dosequlpamenbs B pessoãr'

5/13 - REt ÂTIVO aOS DEtlAlS DOCUMEI{TOS DE iIABIUTAÇÂo:

5.4.6. 1 - DedaÍaçâo de quel

/ DeclâÍaçà 6rpíB§sá dê que atendE ao disposto no AÍ1. r, inciso xxxlfl dâ cF,E8. conloÍme modelo do

Anexo lV./ Exorêssa de inteoral concoÍdáncia com os teonos desle edilÉl e s€us anexos:

z iol m ienatiaaães cabivois, de rnexi'tência de Íato supe,eniênb impedilÍvo dâ-nabililaÇáo. ficrJrdo

ciente dâ obÍigá'toÍiâdadô dê declãÍÊÍ ôconências posledorcs, (a 3e §2ô, da Lein.' 8 66ô/93

5.4.6.2. Todos os documêntos necessáÍlos à padicipaç& na presenle lâse dêYerâo ssÍ aptEs€0lado6 êm

original, cópia autenticada por cartódo coÍnpet3ote, publcaçáo em Ôrgão oicial ou ouienticada p€la

CôÍnbsão Psmanenh dê Lhitaçáo m8dianb apÍesenlaçâo dos orbrnai§,

o.l,o.i, cuO" iorna a.orá cones@ndet a uÍü aut6flticê{áo, sindá que diversâ§ l:produFês selam feih§

nâ mêsmâ folhâ, todos perlÊilam6 e legjveis.

5,4.6,4, Câso na autenticaÉo comlÊ exprêssamêntê que a me§mo sÉ rê&re ao \í€Í§o e ao ãnvoíso do

docum€nto, a erigéncia ÍEí;rente à autenticaçAô dê lúas as faces do dofilmento frca ssm valldâde'

5,4.6.5. Não sarâô âcsito§ documentos aprê§êntàdos por meio de flas, diecos magnêticos, filmes oÚ cóOia§

en fac-slmib, íne$Tto aulerlicadas, admfindo's€ fotos, gravüra§, dÂsênho§. §Íálco6 ou catálogo§ apenâs

como Íormâ dê ilustração das proposE§ de pre!ô.

5.4,6.6, Os documsfltm necesÉálios â oaíticipâçao nâ presente licitaçâo, compre€nd€ndo o§ dooumênlos

roÍ€Íênl€s á rlâUlitaçfu, à pÍoposta de prcço e sgu§ anexos, dev€rãô s€Í epre§ôntÂdos flo idioma ofioâl do

Brasil,

p

-MuNr, 
LF r

l\,ÊÊ0!
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5.4.0.7. A§ pÍoponent€s ficam obngadas, a]nd8 ã cumpÍileÍn alêm d8 erigênciEs editaliéias' âs

êspêcials às quals §e snguadlam e se amparâm

5.4.6.8, Ouaisquer docunênlo§ necessários á pgÍtlcipáçáo rc pÍeeenle cÉÍlame iiciEÉÍio, êpresenlÊdos

lingua es8angeira, deveÍão §er autenticados pslos rêspectivos cônsulados e lrâduzidos para o idroma oliciâl

do Brasll, por tradutol iuramentado.
Sl ô,s, úoo dôcdmto apresênlâdo s8la expedido por rnstltulçáoqus rcgulam€nte a disPonibilkaçào d0

Aoarrento pa, tmeaer, a Comissão Permanente de LicitáÉ§ verifcaÉ a d€ntjcidãde do mesmo atrâvés

dâ coflsulta €lotÍÕnica

§.4.ô..|0 Câso o docunento apÍes€ntado seja elpedldo por rnsllluiçao publica que ê§teia com s€u

fúnoionsmento parallsado no dla de rcc€bÍnenlo dos envelope§, a licitanb deriBlá' sob penâ de. seÍ

inãúifi-t aJ, ap*uo" o tsfotidô documenh oonstando o teÍmo linal de seu periodo de validadê coincldindo

.ú o i.iroOo A, psÍallsaÉ. € deveú, quândo do téÍmino da pâralisaçã.,. sob pena de ser inabillhdâ

supeÍveniênt€msnt8, levã o documento à CoÍirlssáo Peímanente de Licltaçào na§ condiFes dâ

auienticaçáo exiqidas por e§te ediEl, parâ que §eja ap€Ísado ao proc€§so de hcilação Ca§o o prucesÊo É
tenha srdá enüado ao oÍsà: d€ origem da liciiâqâo. deverá a liclLanle leválo a esla instiluiÉo pãa que o

m€6mo se pÍoceda.

S.C.O ff Se o lÍdilante for a MAÍRIZ. lodos os documenlo§ deverão Êstar em nomê de ÍnÚiz, se fur a

FlLlAL. todos os doÇume to§ deyeràl eslar em nomÊ dâ tIsL excelo aquêles documentos que, pela pmpia

naturezâ. compÍovadâÍíenle, forcm eÍnitiios som€nte em nonie dê malí4

5.4.6,12 Caso o licitanl6 pretenda quê uma dÊ suas llliâis/mâtnz que não o paticipante desta liciláção'

erecute o futüÍo contralo. dew.â apÍesedartoda docuÍnenNaÉo ds ambos os eslabalocimênlos'

5.4.6.13. Os licitanlss quâ apresentanam docuÍnenlos d€ habiliEçao êm desacoído com as descíiçÕ€s

a sriore$. dsfsituo§os quaÍ{o ao §eu contêúdo o foÍma e lleglveis §êrão INABILITADOS' sêndo

Êliminados. nào podendo pârticipar da fase subsêquánledo PÍ0ce§o licilllÔÍio,

S,n.O,t4. Éorunre eeíá aceito os docu[Enlos âcondlcionado§ no envelope '4", nào sendo admitido

posteÍioÍrne e o r€cêbiÍneÍ]lo dê qualquer outro documenlo, nem p€rmitldo à licitanL fazêr quslqler

adBodo €rn documento s[tregue à Comissâó P€rmanênh dê Licitagáo

5.4.ô.15 A CoÍnissão psdãÉ, tamHm, solicilar original & documento já âutênticado, para fm de

vêÍificqáo, sendo â emprÊsa óbdgada apÍBsentàJo no prãzo màximo de 48 (quaÍênta B oito) holas

cân'lados a oâíir da sôlicitaeào, 5ob psoa dê, não o fazendo. s6r inatrllitãda.

5 4.6.16, A soflcihção leita duÍafle a ses§ào de habilitáÉo dewÍá ser rEgi§lrada em Ata

I - 0A PROPo§rÂ OE PRÊçOS

6.1 - A fuitanle deveÍá entregar à Comis§áo, junlameqlê dos enveloÉs contendo os oocumentos dê

l'labilitaÇào, ãté a hoÍa e di3 pÍevistos nesh Édibl, as PROPO§TAS DE PREç6 dÊvsÍdo s€r

confêccúnada no minimo êm OÍ (uma) viÀ em en!€lop€ fechBdc e opaco. fubíieado no techo contendq na

psne snêma os $€gurntes dizeres:

À PSEFEIÍURA TUIIICIPAL OE CRAIEÚS {E
(rDEirnFrcaçÃo 0A ÉíPn8§À)
EIIVELOPE N M. PROPGIA DE PREçOS

Í0 ADÀ DE PREçOS [.00{2m3 8ESA.

6,2, As pÍoposlas deverào ser apÍesêntadãs em p8pel timbrado da fiÍms, prêânchldê§ Bm unâ Üniôa vÉ

datllôgÉJâdá/ dlgitàdâ ox impressa porqualquer Píoctsso mecânc0, elBtrônico ou manual. sem €mendâ§.

râslGts ou sntrelinhas, Ênlregue em envélope lacrôdo

6.3. AS PROPOSTAS OE PREÇO§ Í)EYERAO, Ált{OA, COi{TER:

§.3,1. A nzáo.social local da s€de e o númem de inscÍiçêo no CNP.J da licitanE:

6.3,2 Assinalurâ do RopÍÊsenlântê L€gal o do profssional ÉcÍtico conteído o 8úmeÍo da Carteira de§e
profssl()nal;

v
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6,3.3. lndicâção do prazo de vâltdâde das propoías Íáo híeriol a 60 (sê§sênta) diâs' contados da

apíBsentaqáo das mesmas
Ía cadá ltefi pmposto, cotadôs êm moeda oacDnal, €m âlgarlsmos ê

0.3,4. Preço unMdo € totál Pa

exlsns!. lá consid€radas, nos mesmos, lodas 8s despes es, hclusjve lributo§, mlo{e-obrÊ 6 transp!

incidêúes dirêta ou lndllehmefie no oõjeto cJeste Edilal

6.3.6. Acompaflhâráo ohÍig8torismente § Pmpo§ta§ Comêrciais, como paíles integEÍItes ds mesma, os

seguinlês anexos, os quais develâo conler o Íome da licitánle, a as§natura ê o tiiul0 prc$ssional do

Iespsosável técnico que os elaborou. € o númem dâ carteira dss§€ profi§sional

6 3 5.í. Planilha de orçamenlo , @ntendo os preços unilàrios, quanüldivls ê pÍêçss lotals de todos cs ilen§

constantês do Pmjeto Eâsico, ondê eslaÍáo contidas bdas as despesas nec€s8àriâs parâ a sxecuçáô dos

seMços, inclusive âs salâÍ13i3 totalizaçáo dos encaÍgos sociais e traballlista§, despesa§ adiclonais, B0l e

totalizaçâo de impoôto§ e taxas;

à.à,ã,ã:õ;t;á;ÉDi.qnsideiado pata compor o prêço total d€veÉ sêr explrcilado no orqamenlo;

6.3.5.3. Cíonograma Flsico.Financeirc compativÉl coÍn os s€ft'lçosi

6,3.5.4. PlaÍilha de Comp0siÉo Analfiica do BDI;

6.j.s.s, ptantttra de Compoiiçoes de PrÊço§ Unilários parâ lodos os s€Úi§bs desc tos no oEalÍrBnto

Bàsico;

8.3.56- Planilhas de Composiçâo d€ Enca§o§ Sooais,

6.3:6. Na eiaboia@o da Proposta de Preço, o licitante dêverà ohsoNáÍ as seguinhs condlçÕes: Os pleçog

unltádos propostos para caúa ftem consla e aa Planilhe de Orçâmento Báslco deveràô incluir toÚos o§

custos dido; e lndjrBto§. lais mmo: matenais, ru§to h0úri0 de utllização de êqulÊamenh§, mâode'obra'

oacaígos sociais, imposlos/lâxas, despêsas adminlstrâlivas, tran§poÍtes, seguros e luclo,

O.li.tone,ao dor ôonta da pmponoite vencedora lodos os c,slos quÊ poruentura derxar de explicitar em

sua proposta

O.S.e. únen6o OlVeçnch eflüe Os yAloÍ€§ pmposlos, prêvalecerãO os descÍilos p'r .Xleíláo e. nO caso

d€ inrüÍpalihilidêdê eníô o§ !"loÍ€s unlláíio e total, pBvaleceíâ o valor unitíio
6,3,9. Oêelâraçtu de que âsÊrjmô lnt€irâ rffiponsábilldade p€la exeôuçào do§ §€rviços, obieto de§lê Edital

e que seÉo eiecutados confunne exi§ência editâlicia e cont"atual, s que seÍão Inlciados denko do prarc de

aÉ 5 (crncol dias mnsêcúvos, contados a paltir da daE de rocebrmento da Ordem de Seftço'

6.3.10 Oemon*raüvo detalhado da composiçào do pêrcBnlual adol.ado para o ilem 'BOtllFlCAÇÁO E

DESPE§ÂS lr'lOlREfA§ - BDl", inclugive coÀ Í6la§áo às parcela§ que o compÓ6, anexo a proposh dê

preços.

b.3:!. DeÍnonstrativo delãlhado da mmposiÉo do percêfltual adotado para o il6m "EllcÂRcos
SOC|A|S", inclushre rom rêlação âs pârcêlas qüê o compÔê, ãeÍo a propo§la de prêço§,

6.3.12 Os valore§ serão aplicados como con$ante confoÍmê dh{Íjminados no ân8xo v (Proleto Básico);

sêndo que na íormulâ@ da pmpost a licitante déwrà computaí hdâs as dêspe§a§ s ouslÔs íelacionados

mm 09 trabalhos a serem execulados, inclusivÊ os de nÊturêza tribuÍáÍia uabâlhista ê prcüdencláü.

fDând0 êsclüecido que a Prêfeíura Municipal dé Crâls(l§, nào admitiÉ qualqueÍ alegaçâo posteíior quB

vis€ o resaroimento de cüstos não coflsidêlados noE prÊços, ÍÊssalvados as hlpôte§ês de cÍiaçáo ou

msloÍação doê encaÍgos liscais,

6.3 13, Os valores devÊrão ser ÊleÍidos à dâlâ dê rec4himênlo das pÍopostas. consideÍandese ê condiçfu

dê pagamedo e de reâjufie do yakf do§ Ínesmo§ dê acoldo com o fiilêÍio indicdo na minuiÁ do co rao
6.l,tq. Par.a a corleta etãbord@ dÂ propoíâ, a licllantê deveÉ examinaí atontânente lodo§ o§

documentos da licílaçáo A apresenlaÇáo dE Proposta implica, neces§ÊÍiameolo, na aabt4ão' Inlegral ê

66m restdFe§, de todas âs aondições Btat€lecidas nesle Edllãl e seus anexo§.

6,3.'15. En neohuma DiÉtâse lÊ!6lmsntê não preúslâ, seIà concedido prazo pác aFesenhçáo o'l
complêmentaçâo de documenlo§. A talla de qullquer do§ eiemento§ exigido€ pâra o Enve,ope I I acâne{aÉ

I desdÉssiicação dÀ liéitanb
6,3.16. Nào seÉo Eceitos quÊisquer lteneÍcios após a abeÍtuÍa das prcpostas

6.3.17. O pÍeço de cada §€rvlço proposh dsverá aonler lodas aô despesas com mão de obra e encargo§

sociais - inclusivB adicional d€ insulubÍidads, sesuíss, Ê d6mais encâÍgos n€c6ssário§ - material§,

híramentas e êquipam€nlos, c§los com o contíole teonolôgim e laborEtolial, qúando nEcessario§, tÍibuto6

a1
GJ-r\:!rrú
lvrRDi.
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íedeÍai§. egtâdüíis Ê municlpâis atÊntando ss especificaçêes té{ícas @nlidss ,*tS Edi!! §!]-:
PÍBfeiluta Munic.lpal dê Crateús - CE, nsce§sáÍios à pedeilâ execl4ão de hdos os seÍvço§' a§$m cfino

$râ rêmunêIaçào ê luclo

ôur,: páà rã0, it , dÊ s€Íúç0, dev6É 5ãr aprc§e ada suâ rBspecüva GlmposiFo unitàriâ de pr8ço'

conhÍmê solicitada acimâ.

Á.g"ig. pma Ue gâr"nti. das obr6 §srá de 05 (cinm) ano§, a contar d8 dala desua 6nhegâ dÊÍni vÀ nos

têrmos do disposlo no aí 018 do Codigo Ciül.

6.3.19. S€rá d8sclâ§ificada I propo$a quE:

ó.à.fs.r, tlsoesti*l§tn em conlormidade com os requl§itos 6stáelecidos ne§Ê edilal: . -
ã.ã.iór c;dv;;dú-ou tre4atioaoes, l0r omissa ou apres€ntar ir€gulaÍidades ou dêrêiios capazas de

difcujtar o lulganEntoi
6.3.19.3. Nãoipresentar es eEeciica@s técnicas slgidas no Ploieto Básíco ou anexos;

ã i.fõ i. Confir"r 
"terA 

de vantagem nao prevtstâ neste €dital. inclusive nnancisn€nlos subsldiados ou a

úndo pardtdo, ou apresentar preçó ou vantagem bas€ada nas ofertas dos dBmais llcltantes;

6.3.19.5, Apresenta. na composição ds seus píecp6

6,3,19.5.Í. Tãxê dê Encalgos Sociai§ ou taxa de B,D.l. invemss'mil:

6.3 1 9.5.2- Cu§o dê ineumos em dê§âoÍdo f,oÍn os pteçt§ de merca(o; - .

6.3,19.5.3. O0antiEtivoe de mão-de-obÉ' maleÍiais ou eqÚpâmÊntôs hgíiciortes pam compor a uíidade

dos ssúços.
ó!li#i. Àp"tu.t" prêço global orçado ou quâi§queÍ píeÇoô lnitàíios que §uperem os preços dê

referêícla dlscnmrnedos n8âre edtal.
o,l.rgi.S. Soa igudmenle dêsclas§ificâda a pmpo$a manifEst€mente inexequiwl colsidêÍas€

ine*qriwf a pmpost" Oe prc(ps que compruvadamenlo for insulciente pará a cobe um dos custo§ da

*-,,t ai.çao, uirei"nte pnços uniurios smbólico§, iÍrlsóílos 0u de vàlÔr zeD' incompâtivêis com 0s Fre9os

iã.,iiàriroiãJa,ios ite íorcado, a«escidos dc§ rcEpoclivos êncargos, ainda q,te o ato convocãtfiio úa

ri.]a"tráà rurl" *t"l"lecido llíxtes Íllnimos, exceto quando §e refêriíem a màeÍi-aiâ â insalaçÕ€Ê d€

omoriedade Oo otorio trcitínte, paG as quâis dÊ renuncie a parcelâ ou á lotâlldáde da Íemunsra§:o

ã.ãiS.55.i.õ 
-tá* 

aa inexequibilidade obseruâÉ a lormulâ previsla no art 48. §§ l! ê 20 da Lei n"

8.666, de 1993.
a.ã.rô.ssâ s" no*., Indicros de iflexequiblldade da piop*ta dê prÊç'. ou am câso- da n€cessidade de

esárr*imentos mrptamontates, poderá ser eletuâdas diligêncla§, na fuÍÍna do § 30 do aÍligo 43 dE l8i

8.666, de 1993.

6.3,20. Quando o liciEnte 4lo§enlaÍ píe(o inat lnÍeior a 30% (tíinl6 por crnto) da mádiE dos pÍeços

of"rtaUos, nao sendo possjvet a sua iÍnsdiâta dssc6's6*Éo por inexequibiÍdade; s€râ obrigalÔÍia a

ÍeallzaÉo dê dlligéncras para o exame ds pÍcpo§t

e.ã ai.'óuafqreiintenss"Oo podeÉ reqrerei que se r'aliz.m ditigênclas pa' aí€Íir a exêquibilidâdo e I
reganoaUe Oai propstas, de\,i€ndo apre§€nkr â§ Drova§ 0u 06 indicios quÊ lundaÍnen'lam a suspeiB'

Oi,Zf. n parficipaÉo na plese 6 llcilâÉo rmpll€a e concrrdán§ia do licitante com- â adequa;ão de bdos

m omietoi aneios a este editsl, de modô que ovÉnluai§ âlegaçoê§ dê í8lhas ou omissôGs em quâlquer das

pedas, oçamenhs, pbntas, espêÇifcãçoes, memoriai§ e esludos técnicos pÍEllrnloaÉs dos Proi'Bto§ nâ'r

ffierao ,irapurr"t, ro seu coniunto, a dez por tenlo do valor total do Íutulo cofliÍalo. nos lermos do art

13. ll do De6,eto n.7.983/20'13,

6,4 23. As aliquotss ds tÍihubs cotâdâ§ pelo licitânte nâo podêm sêr superioÍê§ aos limites e§trbelecidos na

Iegislação lÍibúáÍi8;
6,i,2X1 Os tritutos considêrâdos dÊ nâtureza direla o perso,allstica. como o lmpÚsto de Renda de Pessoã

Juíidlca - IRPJ e a Cofllnbuiçá! Sobre ô LuLÍo Liquido - CSLI, não devQÉo ser rncluldos no B0l;

6.3.232 As licilântes s0jeíiÀ âo regimê de ribulaÉo de tncidência nàotumulativa de P'S e COFINS

devem aptEsentar dsmoistraUvo Ue àpuaçao d€ contdburpes socÊls comprovaido qu€ o§ Dercenluais

dos refddos tributos ad612d9s nâ laxa de BDt conesponderí à mêdlâ dos peí.êDtuajs eíetvos ÍE.olhldos

em vlrlude do dirulto d€ compensâçâo dos crêdito§ pÍàvi§o§ no art 3' da§ têis 10'637/2002 e

10.833/?003, de loíma a ga,"nti, qub os píeços conüaládos pêlâ Adminis{Íaçào Públicâ rÉiilam os

b€flefirios tnbuládósconcêdldos pela leoislâção libutânâ

(
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6.3,23,3. As empresa§ optaÍtes pelo Simpl6s Naoional deveráo apre6entaí os peoefltuag de lS§ Pl

COFIN§. dlscíminados n4 composiçâo do EDl, compalirtsis as allquotas a que €stáo obrlgadas a recolh

cônformê prêvisão cônlidâ no Ahexo lV da Lel Complffr€ntar '123i2006.

ój,zC grios rnateriais no pÍ€enôhlm€oto dâ pJanilhe nào sàb moiivG suficiÊíte§ para a desclassifcâÉo da

póúrt , q*nao a planiiha puder seI slustada §€m a noce§sldade ds Ínâprâção do prÊço ofênâdo'

atssdidas 6 dsÍnai§ condiçôes dÊ a6italrilldádê

?tr . DO PROCE§BAtlEilro DA ucÍIAçÀo
i.i - e pà*nie U.ir"çao 0a modalidàd6 Tomade de Preços sêíà prÓcessâdâ€ lulgada de acordô com o

oÍoc€dimento eslabelec'do no aíi. dt da Le' fl 8.666/93 ê 3ua§ alleÍaçõ€s posbrilBs'

i,2 - Após a EÍrlregá dos ên,êlopÀ! p€los licMnles. nâo €€r'áo acelos qu8isquEr adendos, aclésc'mos ou

supíessões au esclarêciÍlEnto sobÍe o conteúdo dos mesmos

7.à . Os ssctaGciÍEnbs, quando neoê§sáÍios e desde qúê solislâdos pela GDmissã0 de§to Municipio'

mn*erão obíigatofiamente da respêctiva alà.

?.4 - E feullrto à camlBgão ou eúoÍidade §upsrioí. ôm qualquer l8§€ da licilação, promo,8r dlligéncia

destrnada â csclalecer 0u complemenlar â instuçâo do ptocesso, vededa a hclljsâo de documentos 0u

inÍoÍmaçôes que devedâ constâr oíglnaíiamonle da proposta

7.S . Será lavrâdã ata circunetâÍÍciaàâ duÍanl6 todo o t a.scorÍer dO pmc€sso liotalôrio, que seÍá asslnada

Dela comis§áo íle uôilrÇáo e og licilantes prÊs€ntÉ. eonÍoíme dr6pãe § 
'1o do aÍl' 43 d3 Lsid€ ucilaçoes

i.e - o recelimmlo doi enveloDos contêndo $ documentos de habilltaqâo e a pÍopo§ta de prêço, sÉ
Eãllzado simullaneâmenlê €m ato gublico, no dis, hora e local prcli§to nêsl6 Editál'

7.7 - PaÍa a boâ conduÉo dos lrâbalhos. os lioiB €s dewrâo se lazer ÍepEssnlar por, no máximo, 02

(duás) pessoas.

i.8 -Os memlms oa Coínissào e 03 (tíés) liÇl{antes, e§colhidos efitíe os pÍes€ntes comÚ rêpre§ênbntê§

dos concorrente§, oxâminarão e nôÍicaÍáo bdâs as lolhâs dos Documento§ de. Habllilação e Píoposta de

Prcços apíosêfltadosi

7.9'- Rê;bidGs os enwrop€§ "Á' DocuMENTOS DE HABILITAçÀO. 'B' 'PRoPOSÍA DE PREÇoS"

pÍo(êdêr-ssá mm a abedura e a anâlise dos envelopês refeÍPntss à docuÍnênlaçào'

?.tO - g conrsao podeÍâ, ao seu exclusivo cílédo. poclaílaÍ oa mesma se§são, o resunado da

hah tacÉo. ou corvocaÍ oulrd parâ essê fin, ficando cienliftcados 0s inlerêssâdos; .
7.11 - úyuuedo o lesultãJo iâ habilllaçâo, a Comissáo, apÔs obedecer ao disposlono art, 109, incisÔ í,
allnea'a", dã Lei de LiÇit8çóês, fará a devolução ác6 ifiabllitados, dos §€us envelopes "proposh de Peça§',
lac.ados.
7,12 . Aberturâ dâs pÍDpostas de pÍÉço! das licitantss hahlliláda§, quq §erão examinâdss pela Comjsstu e

p€lâs licíantes Presentes.
7.19 . OtwtgaÉo Oo B§uhado do iulgâÍne o dê pÍoposls de pr€Ços ê obsoÍvâncla ao FrÀo leouEal

preú$o no an. 109, lnclso 1, alines "b', da Leino 8.66ô/93.

i.14 - Apos a tasa o naollil4ão, nâo cáb€ desisténcia da proposta. salvo motivo jueto deÇoÍrente de fab

suporyen€nte e aceito pelâ Côínissão do Licltâção.

S.O . DO CRíTÉRIO DE JULGAi'IENTO

A). AVAIAÇÃO DOS DoCUMENTOS DE l'lABlLlTAçÃo - ENVELoPE 'A',

8.'1 . Competo erclusivam6nle à Oomis§ão evBIIâI Õ mêdto dôs documento§ ê lnlormaçoes prestadas, bem

como julgar a 0âpacidâde têcnicá, econômica e financeirB de sada pruponontg e â 6xequibilldâde das

propostãg Bpr€s€nEdas.

b.2l I naUritaçeo será iulgada com basê nos Documenbs de HêbilitaÉo apÍcs€ntfi,á, observada as

exigências peninentês â Hàhlnação Juridica, RegulaÍidâde Fiscal, QuBlificãçâo ]êcnicâ e à QualiÍicaÉo

Éconômica 6 Financ€itá.

B). AVALIAÇÃO DAS PROPOSÍAS. ENVEIOPE 3'
8.3 -A prêánb licjtaçào sÊÍá iulgada pelo crilêío do iiEltOR PBEço GLOBÂL conÍome incião 1, § l"
do âÍl 45 de LÉl dâs LlôilEções.

v
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I 4 - S€rao dêsclassincâdas as Proposlas:
8.4,1 . Que nàr atendsrem as €specifcaÇõEs deste Editál dê Íomãdâ de Píêços: .
8.4,2 - oue âpresentarÊm Prê{os unilários lflisóflos, de valor zero, ou prBços êfiÊsshos 0u i

(na lorma do Arl, 48 da Ler de Licitaçôes) , oú supênores ao vâlol e$imado paÍa eía l'lcitação, cÔnslafite do

0.4.4 - Na pmpoíâ prevâlêc€rá. em caso de di§cordãncia entre o§ rálores numóÍicos I por êíenso, êstês

itom 1.2 deste êdihli
1ij.21---ercçli eri",essircs, âsím êÍtaúido mmo aqueles supênorês aos pÍeços unitàÍios s globâis

estâbêlêcidos no Amxo V- PÍoiêto'Bâ§coi d€ste Ediial;

ii.a - Qu" apressntarom ondiçoes ilegais, om,ssôes, eÍros e divergên0ig ou mnfilô com a§ exigàncias

úlúmos.
õ.lj - i'rao sea consfOerâda qúalquer oíerb de rântasen não previsla nôslâ TOMADA DE PRÉÇOS, nem

orêco ou v'ántaoem basesda nas oíertaÊ dos demas licitantss:

ã.+.'o - ó. *,roi ot t m, eiou mulliplicaçê.' bern cüno 0 vahí htâl pÍDposlo evenluâlments' c,nigurad.

nas Pmooslas dê PEç0s das proponente§ seÍâo devidamente cordgidos, não sg constitlindo' de lomã

âtouma. como mdi,io gaÍa des€lâ$ificâçâo da proposl,

ili: s"tà oectitáoa ,"*eoon á propó.ta co, UENoR PREço GLoBAL ênlÉ es lrchantes

classificadas:

õ.1.ã'- õu.nlo t, *ntutado o empaie, conlorm€ e§labelecô os Artigo§ 44 e 45 dâ'Lel coÍnpkmenta|123'

ae il lã Oozemlro Oe m0ô a comis§ão de licitaçao apllcaÉ os orilàios paÍ8 dêsempate em íâvoÍ da

micmêmpÍera ou Êmprcsâ d6 pequ6no porte. da s3guinte Íoma:

O,l',d.i I Ér,r"ra*se por ámóate àquetas súçoes em que as pmPoslas apre§entadas p€las

ãü*mpni" 
" "rp*as 

de peqtreno porte sejam iguais ou aló 10% (dee por ccnto) supefl'or ao ínelhoÍ

pr8ç0

ã.+5' para erem Ao arsposlo no 8.4.8 1, oconendo o empato pm6der'se"á da s€guinie íormal

i- a mtcioernptesa o, àmpÍE§a de pequsno porle mais bem ol8$i6csda podeÉ apÍEsêntar píopo§lá de

o"ô inrurlor'aqrura mnàiderada vencedorá oo cEllame, no prazo de cinco minulos' sob pBna de

Drecllsão. sllu8cà em QueEeíá sdludlcado em seu ÍavoÍ o obJeto licilâdo:

ir - iuo oàoenio a conirelâção dàmrcro€mpresa ou eínpÍesa dê pequeno portê' na fuÍÍna do lncl§o I destê

ItBm, seíáo @nr,/ocadas as remanestônles qus porventura se sflquadÍêm na hp&ese d0 ltem 8'4 I 1 de§tB

Éãüf. ná àrUam cfassm.abna, para o exeíEicio do mesíno dileito, hmbóm todos n0 prazo dê cinco minutos

cadã sob pena dÊ floclüsáo;
li - 1rij6 6s eqdivatenoâ dos vãlores apÍe§êntados P€las miüoempÍesas ê êmpÍÊsâs- de pequeno po(e

q,n * ,nmntu, nos iÍlt6Nâlo§ e§lâbetecidos no ilsm 14,8,1 desle E-dital, §eÉ reafizádo sorEio para

d8finú aouelâ que prmeim poderà apÉssnlaí merhor ofena,

aL íO fN"iürde"" O. nâoonlraraçâo nos termos prêvÍs1os no item 8.4.9 deste edital, o obiet, licilâdo

s€râ adludicâdo em tavoí da prcpo3la oÍigimlÍBnll Yencêdora do ceíame,
g.+ff 1 O Oisposro no tteÀ g.l.g oment se aplicarà quando a m€lhor oteÍla lnicial náo tiver §do

âprêsentada poÍ mEroêmpreqa ou empresâ de pequeno poíte,

e. DA AOJUOICÂçÃO É HOUoLoGAçÀo
g.f - À ú.i*ao áriti" Íêl€tório @nb;do o Esultado do julgâÍr€rüo deste Edità], com clâssitcacão das

lic antes, que esHnà sssinado pelos membrcs que dela parlElparsn

ó.i - láúúçao oesra lhltâçáo q a Homologoção do s€ü obiÊto 8m hvor dâ llcrtanle cuia proposlâ d€

preçor áa .lÀmc"aa em primêrro luoar são àe mmpetência do gedor (a) 
.da ,sêcret8ria 

solhilaitê'

b.g , O (á) O"*ortai Ou Se$etâria Municipal Coflpetente s6 Íeserua o dtreito de nâo homologar ou íevogAr

o oresedê pDcesso. por razões de lnl€resse públ'lco deconento de Íato superve0i€ntê

aárúiónià *rp.üoo. bÊm como ênulà-to em câso dB llegatrdâdB e medtante fundaÍnentãÇão escrits.

s,{ - n homobúfao, coníoÍme §e vedfique a necêssidads podêrá §eÍ $ilêila ainda, à afençâo da§

iníormaçoes preiudâs pelê licitante vençedoia, Inclusive no quê s€ reíoÍB à inspeçào iÍr loco n, s€de da

.mpresá paà int a" vârificaçâo de que se enconira em plsno Írcionamento, in',luindo 
'uB 

identificação

enbma e idenlifuaçao oe pêaqoal êxecltando §sNi(r§ durante o holáÍio normal de íuncionâmÊnlo'

Í,

vttlt

dêste Edital:
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lOJ . DO COI{TRAIO
iõ.i - Senar cefeuralo instumsnto de contralo, aonÍormê minuta ansxa âo pB§€nte edital dB Tomadâ

fiôos. qru dewra ser assnado pelas p8Íl€§ no prao de 02 (dois) dias ulêis' s pâÍtir da dda

convocã{âo eocárninhada á licltante venc€dora

iif i . À'".u* rniustrn.ada do adjudrcatário em âssinaÍ o Temo de Conlrâto" no p6zo estab€lecido no

subitem sntefior, caract8Íiz8É o dêscumpÍim€nto toIal da obÍiga§ão, írcafldÔ suiBita ás penãlidlâd6s

oíeústas no iler 17.1. suhdlneá'b.1'do Edital,

io.3 - Considara-a ao.ô paÍb inhgrante do Coúrato. os tsrmos dâ Prcpost' Voncodora e seu Anexo'

úm omo os demais etemdntos conc€mentes à liqtaÉo' que s$vlrâm de basê a0 procrsso lieilaloÍio'

iàa - o orazo de convocâcào ê quE se Íefeíe o subitem 10.1' poderá teÍ úma única pÍoÍroga§ão com 0

;;r"- í;; c;;;;; so-iicltaJo 
' peta licitânlo, ê desds qlJe ôcorÍa lllotilo iuslificado e aceito pela

AdministraÇÊ0.

iãI - t.- i.iuflrao a mminislrdÇão, quando o convocádo náo sssinal o "Temo do ContÍab" nq Pam I
*.OlçO*-Àiat"r*m*, convoui ds [cltãnles remane6cêntes. obâdeó€ndo_ â ordsm {€ clâssiicâaáo

Ãàüi,"iaã i.r" C"ri"ão, Érã hzêlo êm rgual pÍazo e na§ÍnesÍnas condiçÕ* pÍsposlas peto pÍmêiÍo

colocado, 0u íevogar a lÍc]la§ão consoanl€ pÍ§v6 a Lei N 8'6t6/93 6 suâs allerações posten0res'

l't.0. Dos PRÁ206
ii.i G rutvlç"i ,ir.to dêsra ticilaçâo dêvpÉ ser exscuhdos em âtr, 120 (cenio s únte) dias, aontâdos a

p",fir ío Àr"tit*d da ordam de'serüç0, podendo s€Í poíogado nos lemos da Lei 8 666/93 e suas

â1t6râçôe§.

1t.? -'Os padidos Oe pronogação dêvêráo se Íazfi acompaflhar de um rclatÔrio ckcunstanciado e do novo

cÍonoorâma lisicofnanceim aàaptado às novas condiçoes propostâs Esses pêojdos sÊrão anahsados e

iubad;s Dela fiscálizach dâ SecíElana da Sarde de Oãtêús

ii]l _ õJp"o,ooi o. irrogação de prdros sêfâo dirigidos â secrÊraria da saúdG de crateús aré '10 
idêz)

diss antes da dBla do léÍminô do ptazo cofllrátuâl'

ir.a - Os atraso, ocasionados pór motivo da hrça maior ou cá§o lortuito, des{'e qL€ noüfuados rc pÉzE

de48 (quâlentâ e oito) hoías ê aceilos pela SeôÍoiaia dâ SaÚde de CíaEIis, ná0 seráo mnsidêrâdo§ como

inaúÍnplemerto conhatual.

í2 - DO§ ACRÉSClilos E ou §uPRE§sôÊS ÁO COI{IRATO

ii,t - 
- 

À CotrfAantu a"berà o direib dê pÍomqver acÍêscimos ou supíê§sões nos sêNiços, que se lizerem

nBcessáÍios, íÉ o Imito mÍr€spondento a 25% (Únte e cinco por cênb) do valor inicial d0 GonÍáfÓ, e' no

o* p.,larb, ot ,"r0,r", slé o lhitB de 50Yâ {cinquãla porcento), mamendo-se as domar§ condiçÕ€s do

conlrato nos toÍmos do ãn. 65, psrágíafo 10, da Lei nc 8 666/93.

ii.2 - Caso haja aoescino ou diúinuiçao no votume dos ssMços este serà objeto de Termo Adiüvo a
conlÍato, após o que selá eísluado o paganer 0.

í 3 . DO PAGA ENIO, OO 8EÀ'USTAMENÍO E REEOUILIBRIO ECO ÔTI§O'FIIIÂI{CEIRO

13.1. As üordifoes dê pagâmênIo, íealu§amento e reequilibÍio econômico'finândeim ffitão Prêvistas no

Anexo lll À4inula dq ConUBtp

14. OOS RECURS1IS ORçA EtíÍÀR106
14.1 ' o§ rêcúrso§ para à execuçâo do oblelo da pÍEsente liôrtação coÍTêÉo à cÔnta das Dotações

orçamonláÍiâs êspêciícadas no pÍeâmbulo dê§€ edilál

I

t5- DOS RECURSOS AoUlIlSrnATruoS
.l51 Dos albs décoÍêÍllê§ das decisões dâ Comissáo Permanentê d€ UcitEç6€§. catlÊrá iEcuí§o' com

uÍuito 
"r"p"napo, 

no prazo de 5 (ciÍlco) dia§ ÚtêLx â conlãÍ da inÍmrçáo do alo, conladÔs dâ dda da

ii,oiÉúãná úp,enú oncral, ao Àspeciivo iuloamento, ou no cátr do anigo 10s, § l0 de Lêi n' 8 666i§3'

n^nrnr-
\rLltÚl
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imediatâmenle apos a lâ\,raturâ dâ Íesfjectiva ata. Se pÍêsonte§ os pÍeposto§ dos licitânles no alo em q

fo adolada a decisáo, quando Podeíá ser Íeita poÍ comunicaçâo drreta aos lmeressados

'15.2- lntêÍposto o recurso, §eÍá comunicado às dêmais proponentes $e podeÉo impugrnáJo no pmzo de

lcinco) dias úteis,
ifi. lor *.r^* deverâo ser mterpostcs rnediantê pêtição devidamente êÍa&ada e subsflita pêlo

reoresenlante teoetda recor.ênle, dlriqida á Comissão de Licitaçâo da PrEíeilurE Municipâl dê Clateús

t'í1. Os,ecu,sãs serao prôrocotado; junto à Com6sâo de Licitação siluada a À\ronida Edilbeíto Frolê,

1À2í, Planalto, Cráteús - bÊ, de 2" a 6à íerrq, no horário de th às 12h, em dia§ dê expediêntê do óÍgáo ou

Delo e-mail: cplcralêw@gÍnail.com.
is.s o àru* será õiri-gldo à {s) Secretaria(§), por intermêdio do (a) PrêsidÊnt§ (a), o(a) qual poderá

rúnsidersr 9ua decisã; no prazo ae 05 (ornco) dlas úteis, ou, ne§se mesmo pGrzÔ, tazêlo subil'

devldamente lnformâdo§. de\€ndo, neste cas, a decrsào ser pÍoÍeÍida dento do Prazo de 05 (cinoo) dias

üteis, coítado do ÍEcebim€nto do rB.urs! pelo(§) SecreÉ o(s)

15.ô, Nâo seÉo Sdmitldcs l$urso§ apresenlados forá do prâzo legal dou subscrilos poÍ repíêsentanle nà)

hâbililado leqalmanls 0u nã0 idêntiicdo no pÍocesso paB responder pela Licitaôle 
.

15.7. Nã0;rá oonôedido prazo para ÍacuÍsos sobíê a§sunto§ merâmênlê protelstórios ou quândo náro

jusliÍ6"d4 a inteaçâo de iotôDor o rêcuÍ§o pelo Lit'flanle.

1 58. 0 recurso teIà efeito suspensivo,

15.9. O âcôlhimento de Éc1rsi imponarâ a invalidação apena§ dos atos insuscetivBis de apÍovsltâmêntÔ'

'1S,t0. I inümaçao dos alos deoi§ÔÍios da adninislEção - Presldente ou Secretálio{8)- em sede rccÚsal

serâ íeita mêdi;nte aÍixaçâo dé cópia do êxtr8to resumido ou da lntegro d0 ato no ianelôgrâfo dá Comissâo

c da PrefeiluE de CrateÚs, como Iambém na foÍma oaginalda pubflcaçAo do aviso de licitãção'

15 11 o§ auto§ do proces§o administrativo pemaaeÊeÍão com vista hânqueâda aos inteÍe§s3dos na sede

da Comissão de Ucitâção,

15.12. DA FoRitAuzAÇÀo Do RECURSO ADMIilISTRAÍIVO:

a) O pedido de objêção àeved s€Í apressntado eÍn duas vEs p€lo repÉsentante legal da êmpresâ no setor

dâ fiátacao no prá adpulado no item 161, com dádos de conlato da iinpügnants nÔ qual a comi§são

envtara iesposta ao podkio

b) Somentê sêÍâo aceitâs as 0bjêç0ês mêdianle pêtição conÍêccionad8 em màquina daülo$áfca 0u

impressora elêtrônica, em nta nâo lavâvel, üue Dreenchân os §êoüintes rcoÚi§ito§:

l) O endereçamento ao PÍesidentê da ComissàD de Ucil4ão da PreÍeituía de CíateÚsi

ll) A dentiicação preNisâ e 0omplêla do âutol e seu lepG§enla e iegal (acomPaíhad0 dos documento§

ómprobaôíoi) re for o casô, cônlofido o nomÊ, PÍeÍiome, eslado cilil. proíssâo, domicilio. número do

documento de ideniiicaçáo, devidam€nte datada, assinada defltlo do prãlo editâlícioi

lll)O Íato, o fudânedolurldico de seu p€dido, indlcandoquels os itens 0u §ubiters conha râ?'ados:

lú 0 o€dido. con suas especificaçÔes.

15.13 O recuÍso ou lmpugnaçôes apresentadá§ em desacordo com as condiçoe§ de6te êdihl nã0 ssrão

conhecidos,

1S - DAS tMPUGilÁqÓE§
16,1. Qualquer cidadáo é parte lêgllimâ psla impugnar e§te edÍaldiantê de alguma iÍíegulâddade, dê\efldo

protocobr à p€dido de atê 05 (cinco) dias ütels antes da data Íixada para abedura dos onvelopês dê

habilitaçao, estãndo a Administraçào obdgada a julgar s râspondeÍ êm até 03ltrê$ dias üleis:

16.2. OêcaiÍá do dheito de impugnaÍ os Brmos do edilato licilânte que não o fizeÍ a!ê o segundo dia ttil quê

anteltdet a aboriura dos erlveúpes ds habilitaçào, hipÔtese em que lal comunicàÇào não leÍá efeito de

muiso:
16 3 0s pedidos d€ esc1arêcimênto ou impugnaçóes poderão ser Ealrzados por íorma êlêtÍónica' pelo e'

maii: cpl$ateus@gmail.com, ou poÍ pêli§ão diÍigida ou protocolada no êndeÍeço dâ sede do sstor de

licitáqÕ;s sftuâdo á Awnida Edilbeno FIola, 1 821 . Planalto, Creteüs - CE, ê deverão atender à§ seguint€s

exigêrciãs:
16,i.1, Documenlo 6laboÍado em duas vlas, arnba§ rubricádâs êm todãs as folhã§, ê as§inadas ne ullima;

rí
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16.3.2. Alegações tundamentâdas, ê sê tuÍ o caso, Pedido iflstruido com docusàenta@/provas q

lizsÍsm necessáÍio;
16.3.3. Sê inteposfâ por pêssoa fisica, a pstiçâo devorá §er acompanhada de Çópia xerogÍáficâ

docum€nto de identidade dê seu si$ãtário;
16,3,4. Se aprêsentada por pessoa iuÍldica, dêveÍà conter a devida qualiÍcâqã! da pessoa jurid

nome/CNPJ/endercço/t8lefon€) ê a idênlificaÉói corêlação de quem lnterpôs o pedldo pela empresa;

16.4 A impugnaçáo leha têmpestivamênte pelo licitanle nào a impedirá de paÍtlcipar do proces§o licilêtóÍio

atê o tíànsito em iulgado da decis& a elâ pêrtinEnle;

1 6.5. Acolhlda á peliçâo contra o alo conYocatório 3em designada nova data pãra a Íêãlização d0 cêÍtame;

16.ô. A impuonaçáo dê que trata o llem ãclma, se houvor, dêvêt'à ser âpr$€ntada dç confoÍmidade com

aÍtilgo 41, paIâgÉfo 1á, dã Lêl N" 8.666/93 s aheraçoês sú§Bqtrênls§.

17.0 . 0AS SAilçÓES ADilltllsIRATlVAS
17,1, Pela ihexeoução toial ou Parcial das obriga0Ôe6 âs§umidas, garanídâs a pÍÉvià dehsa, a

Administrâçào podenà aplicâr à conlráada. aÊ seguinte§ sanÇões:

a) Advsrtónoia.

b)MultEs d€'

b,1) 10,0y0 (dez pot cento)sobre 0 \'alor coltÍâhdo, êm caso de Íêcusâ da licitênle !êncedora em assinaro

contrsto d;fltro do prâzo de 05 (cinco) dias 0lêis eontãdos da dala dq nolifcâção Íeila pela

CONIRAIANTE
b.2)0,390 (tês deoimos por ceÍrto) sobre o valor da paloâla nã0 cLÍnpdda do Cqntíab, pordia de atra§o na

entrega do objeto contratual, âÉ ô limile do 30 (trinlá) dias.

b.3) i,0% (dois por cento) cumulatilt§ sobÍe o wilor da Êarcels não cumpidâ do Conlrato e Íe6cisào do

pacb, a crltáno da SoctÊlaÍja da Sâúd6 dE ÜãteÚs - Ce, em caso de alíâso ôupêÍiol a 30 (tÍinla) diâs m

;ff'd:"*t;;:Í,J§trútks rctundos nestas cláusulas seráo descontados "ex-oÍficio' da EoúGhda,

mediante subtraÉo I ser êÍêluada em qualqueÍ Hura de cÍédilo êm ser.r lavor quê mantenha junb à

SêcrÊbna da Saúde de CÍateús - CE, lndepêndente dê nolifica§ão ou inlerpelaqão iudicial ou eúrajudicial;

c) Susp€nsâo lempodÍis do direito dê participaÍ de licltaÉo € impedimeflto de confâtar mm a

Admini$Íação, pelo praro de atê 02 (dois)anos;

d) Doclâlação dê inidoneidade para llcitâi ou coítrataÍ com a Admini$raç*ô PúbliÉ. enquârto perdurarm

os moüvos deteÍÍnrnantes da punição ou âtê que a conlrahnte promova sua Íeabilibção

18,0. OA§ OBRIGÂçÔÉS DA CONÍRATAIITE
í8,1. As obigãçÕes da ConMante est to plêvistas no Anexo lll Minula do Conlrato

r8 . DA§ OBRICÂçÔES DA COMRAÍADA
19.1. As obdgações da Contrdantê estâo pmvlstas n0 anêxo lll lilinuta do Conhsto

20 , DA8 RESCISÔES COIITRÁÍUAI§
20,1, Dos sitêdos para rescjsões eonkatuai6 e$eo prcvistas í0 Án6xo lll Minutâ do Co0falo

2r . DÂS Dt§Po§rÇÕES FINAIS

21.'1. Á sprêsêniaçáo da pÍlposla implica na acêil8ção PleM das condiQôes e§tabelêcidâ§ nê§b ToMAoA

DÊ PREÇO§
21.2, Esta licitaçâo pcdeÍà ser em caso de leriado. tran§íeida pa(a o pÍimêiro diâ Útll subsequênie, na

mêsmâ hora e locâ|.

21,3, Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponentê poderá diÍiglr's€ à Comissão de Llcitação, na sêde da

PreÍeituâ Municipal de Clateus, duranle 0 perlodo das 8:00 às l2:00 holas de seginda a sgxta'í6ira.

21.4. Conlomê a legislação em ügoÍ, esta licilação, na modâlldàd6 Tomada de Preços poderá ser
a)anulada, a qualquertempo, poÍ ilegâlidade constalada ou plovocadà em qualquet fase do processo;

r

vrÍr0E

a,
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b) rêvoqadá, por conronlónola da Adminibtraçáo, decoírent8 de mÔtivo suÉrvêniente, perline e e

sufcis e para iustiÍicaÍ o atoi

2í.5, Os cãsoíomlssos sorão resolvidos p€la Comissão PemanentB dê Ucitação nos lermos dâ legisla@o

pedinente.

il,6. Côoias do editale anexos serâo Íomecida§, no§ horalr-os dâ§ 08100 às lz:oc.horas. ficándo os auto8

do oresente orccesso administrativo de Íomada de Preços à di§posiÉo Para viías ê cÍítlerênclâ dos

lnte'ressados Bem como o üdital disponivel no Portal de Ll:cilaçõ€s do ÍCE-08, no srtÉ

http;/imulicipios.tce.ce.gov.br,4icitacoês/e httpsriwww.cBtêus.ce.gúv,bí/licitâcao.Fhp - Poíâl do Licilaç6es

do Municipio de cÍateú§,

22 - D0 rORO
It,r. Ég. arit" o Íorc dq ComaÍra de Craieüs-CE Estado do CeaÉ' parâ dlnmrÍ toda e quâlquêr

conlmvêr§ia oÍiund, do presente edltdl, que náo po§sa seí Íesolúda Pela v'á administÉllva, Íenunciânú-

se,dêsdejà, a quâlquer outro, pormais pÍivile§ido quesejg

ANTÔNtO

Presid6ntê da

rrnMuddrlvps rúuon
comisúrtlbínanente de Licilaçào

üáreü§ - cE,30 dejunho de 2023
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(PAPEL ÍII/BRADO DA PROPONENTÊ)

Ai,TÊXO I - iJ|OOELO DE CAFTA OÉ PROPOSTA

Local e dal8

À
PÉlêitura Municipsl de Crat€rb

Comisseo Permanente d€ Licitã4ào

RÉF.: TOIIIAOA DE PREÇOS N'0011202§E§A

PÍBzados (as) SênhorÊs (as),

ApÍos€nta mos s v. Sas., nossa propo$a palâ o obieto do Editâlde Tomâda de Pletrs N" 004/2023 SESA,

é A CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA A coN§1FUçÃ0 DE UMA UNIDADE DE SAUDE
cuio
NO

objeto
NÍO SÀO JOSE LOCALIZÀDO NO DIS TRITO DE IR,APUÀ ZONA RURAI. JUNTO AASSENTAME

SÉCRFÍ,RtA DÀ SAüDE Do MUNlClFlo DÊ CRATEÜS - CE. conloímê proieto Ê orc3mento êm anero.

pelo pÍeço global de R$

, ÍrofladoÍ (a) da caÍtêlra de ldentidade nr
cúmo ÍBprs§êírtântê l8gâl de§â êmpÍesa

lnÍormamos que o pÍazo de validade da nos§s pÍopos€ & dB 60 ísantorrt4 dras míidos. a ooFrtar da data

da alêrturâ dâ llci4ão.

Finallxend0, doclaamos qus eslarnos de pleno a$rdo com lodas as condlFe6 êslabclscÚ16 no AÍtâl d8

licihqâo e seus anexos
Alonciosamento,

Àtenalo§am€rllê,

Prazo de lflicio dos SêNtços: 05 (clnco) diâs con§ecutivos a co E da erÚssão de ordem de Serviço

cozo oe Êxecuçao dos §ervjçosi t20 icento e únlê) diàs, Eoílados da asslnÊlürâ da o{dêm do sert/iço'

Obseívâçtes:
. 0 [citanle declara que Gm o plêno conhoclnento. acêitaçâo e cumprtá lodas a$obrigãçÔe§ conüdas n0

anêxo 1 - Proielo Bâsico desle edital,

' lndependente rle dertara!áo expíêssa fica §ubênl€ndidâ qu€ ÍD valoÍ prcpo§tD Es1fu incluides todas âs

desposes n6c€ssáriâs à €xecuçào dos sendço§, inclusive aí rÊlacionedas com:

' iÍdêÍlais, equipamentos e mào{e-obral
. CaffE, hansporle, descárgÊ e Ííonlag€m:
, sêlfuios, ÊncsÍlos §ociâis. tÍâbalhBlas. píê'videneiàÍios e oulÍm;

' TÍibutos laxas; taÍih§, ÉmolumBntos, licentas' alvarás multas e/ou quahuer iní6ço€§; 
.

, S"guú; em geraf, bem como encaqos dácoríentÊs de fenômÊnos dâ natuÍeza, da inÍortunislicâ e de

Íe3põírsúilidâd6 clút parâ quaisqueÍ dànos ê pÍ€luizos câusâdos à Coíttâtânte €/ou â têrqiiros, gêrâd6s

direta ou inúíotáÍn€Í1le pela sxecuÉo das obÍas 8/ou seMÇos:

câ§0 ítos seja adiudicado 0 obieto dâ prssêntÊ licitâ@, Ítos comproÍneteíÍos a as§iEr o cÀí1tÍâlo no pÍâ20

deErmi0ado no docrm8nto de con,ocação' indicando Fra essê lim o(â) S(a)'

»

Canmbo da Empresa e ssslnaturâ do(a) Íêpresentante
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AilEXO lt

MODELO OE DÉCI.ARAÇÀO DE E]-ABORAÇÃO INDEPENOENIE OE PROPOSTA

Locái e datâ

Ao PÍir8r'd€Ídê da CPL PÍeíBitula Muíicipêl de CÍâteus

R€t (,,, Íomada de FIBçÍS...)n".

(Enlidade) - iDscrtta no CNPJ sob o no o sediadâ nâ (endeleço nesh atQ reprc§eítada polo §€u

Í€Prssontante lsgal, o{3

cédüla dê ldênlidade n'
PsnalBrasileio, que:

) Sr.(a) (nome completo) inscdtda) no CPF sob o n"

oE0LARÂ, sob as nenas da lei, em
: poÍlado(a) da
299 do código

a) a prcpo§a Enexa Íoi Êlêborada de manoirâ Independênte, Ê que o collleúdo d?.PÍopoÊlâ ânBxa não foi, no

údo o, ., paÍte, diÍÊla ou lndiÍbiamef e. infoÍnado a, disrutido com oü Í6tebido dê quãlqufi outro

pá clpânte pot€ncial ou de hlo do prBssnb c8úme, por quâlquctmeio ou pcí quâlqu€r pessoal

b) a intençào ds aprss€ arâ pmpostâ anêxa não íoi tnformada a. dlscutidâ corn ou Gcebida de quâlqueÍ

outm panlcipanle potencial ou de hto do prcsenle certãme, por qualquer meio DU qualquet pessoa:

c) q!ê náo tentou, por quâlquÊr meio ou í)or guahuer pe§soa, in0uiÍ na dêci§ào d€ qualqueÍ ortm partlcipanE

útê;cial ou de fato d0 p,eseolê ceflamê, quaíto a paÍlicipar ou não da tetuíidá lkilEçào,

d) que o conteúdo da pÍoloeta anexa râo serà, no todo ou em partÊ dirsla oú indhstamontê, comunicãdo ou

discuüdo com qualquet oulm paÍl'cipafie potsnôiâl ou de bto do Plssênl€ cedaÍne aôles da ãdiudi@o do

obj€to dB r8tsrida llcitsÇâoi

e) que o üonteudo da proposta anôxa nã0 Íoi no [odo ou em paÍtê, dirêta ou hdiÍêtamsms, in oÍmado â,

dbcutido com ou Íscebldo do 0RGA0 LICITA|ITE antes dâ abeiurê ofcial Úas pmposbs B;

especial o Bí.

0 que eslá Plenarnente cienle do lêqr e dâ extênsão desta doclaraçâo e quJ delêm PlBno§ podÊres e

hfonnâÉes páíra fi Ímà"14.

(uF) .... de .. de2023

{

DECtÀRANTE
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AI'IEXO ÍI- MITIUTA OO COHÍRÂTO

COiTIRATO II'

ÍERiiO OE COT{ÍRAÍO t{" 

- 

QUE EI{ÍRE
st FÂZEM a PREFETTURA ituttlclPAl DE cRATEÚs.

cE, arRÁvÊs DA SECREIAR|A DA SAúDE, colll A
E-TTPRESA . PARA O R[,] OIIÉ A

SEGUIR SE DECLARÂ:

O MufliciDio ,lê CratÊüs - CE pessoa luÍidica de drreit3 püblico lÍ{emo. inscÍita no CNPJ/[.4F sob o n0

oz.ggz.Oiotoool-gz, çom sedê dê sua PreÍelluÍâ Municipal na Rua Csl Zezé 1141 - cêntlo - CraleÚ§/CE.

através da §êcretaria dâ Saude, neste eto ropresÉntada pelo respectivo odenadorde Dsspesa§, o §r Thiâgo

Viana da Silva, aqui d8nominadá d€ CONTRATANTE, e do outro lado Ê Êmpresa ........., êslab€lecida na

,......,,., lnscÍita no CNPJiMF sob o n0 ...,.,,..,..., ne§te ato reprB€ítada pelo(a) Sr (a) '...- . ..,." poftdor (a) do

CPF/MF n0 ......,..,,,.., ao [m âssinado(a), doEvante denomhada dé contratada, de acordo com o Edltal dB

Íomadã de Preços no 004/2023 SÉSÂ, em conlormidâde com o quê Areceltuâ a Lei FedeÍâl no 8.666/93 e suag

âliÊraçôes posl€íores, sujeitands8e os contmtãntes ás suas nolmas € h cláusulas e condiçõe§ a §eguir

aiu§âdâs:

cLAÚS1JLA FR$TEIRÀ. DA FI,NDAMEI{TAçÃO LEGAL
'1,1- Fundámonta-se êstê coúeto n6 Tomâda de Prê@s n0 004/2023 SESA, na Lei n0 8666D3 e §uas

alt€raçóês postêdoÍes, a € na proposla de lreços da contlatada.

0I-AÚ§UI.A §EGUI{DA - DO OBJETO
2 1. O DIE§ENIE CONKATO IEM POT ObiEb A CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA A CONSTRUÇAO DE UIúA

UNIOADE DE SAÚDE NO ASSENÍAfuIENTO SÂO JOSÊ LOCAL]7TDO NO DISTRITO DE IRAPUA ZONA

RURAL, JUNTo A SECRETARIA DA SAÜDE DO MUNICIPIO DE CRATEÚS -OE.

cL úsur-A TERoETRA - 0o vAtoR E DA 0uRAçÃ0 Éo corlTRATo
3.í- A CoNÍRATANTE pagaÉ a CONÍÊATAoA pela exêcuÇáo do obiêto deste conkato o vàlor global de R$

3.2- O tontralo t€rà um Fâzo de vigêncla por 120 (certo e Úntê) dia§ conlados a perllÍ da dala da asshalura
podendo sêr pmÍrogado nos casos ê foÍmas pÍevistos na Lai ns 8,686, de 2'1 de iunho de 1993 e alteraçÔes

postenores,

CLAU§ULA QUAtrtA. DAS COilDIçÔÉS DE PAGAIIE ÍO
4.1 - As mêdiçóes dê9eÉo ser elabo!"dâs mensâlmente pela contralada de acordo com o Cronograma Fisico

Financeilo do s6rviço, de úmum acgdo com â fscalização e efltÍeguês na Prelritura Munictpal de Ciateús,

até o anteBenültimo dia ülil do mês. Para isso, dêvem Beí consideÍados os serviçls ex€cutsdos sonenle até o

segundo di8 anterior a esta data da entÍega. As mêdi(ôes não en[êgues atê êsb data serão cada$adas

como de vaior zôÍo 6 o valor reÍêrente a esse pôriiúo, s€rá autoínaticaflentê trâflsfêÍidp parâ o pedodo

postêrior.

4.2 - À íatura constará dos sêrviços eíeüvamenle prestados no petiodo de cada mês ciüI, de âcordô com o
quantitativo êfetiudmenle rêâlrzado no mês. culo vâlor seÍà apuÍado âIávés dê medlçãoi

4,3 - A Nota FiscaliFatuB deverá eslsÍ deúdamente ecompãnhiMá das iêspectiva§ compmvãçÕes dê

tegulsÍidade para com os enearuoÊ pÍevidenciános, kabslhlsias e fscais.
44 . Câso â medição s€ja apmvadÊ pela SÊcÍetaÍia da Saúde, o pagamefllo sea eíeuado atê o 300

(tígêsimo) diã apôs o pmlocolo da fatuía pelo (a) conlEtado(a), iunto ao ssbr compstants da PGfêiÍra
Municipâl de CÍátêüs.

(



fficRATÊtl§
cúusurA eu['lrA - Do REÀlusÍÀ[lEl{To 0E PREço E 0o REGlllE DE ExEcuçAo
5. 1 - Os DÍgços são finne§ e ireaiuíávei§ pêlo petiodo de 1 2 (dou e) mesês, a conlar da datq dâ

1

Clvil ou outm equivalente que wflhâ a subgitullo, caso €ste §eia 8{lnto.

5.2 . A apli€çao do Éalusto se fârà ã parlir do 13" ,'nês apÔs a dâtâ'limite da apre§€0táção da Propoíâ d8

lreços, ánau q* o seo valoí percerÍüj (calÇulado com aapllcação da brmula acima) ss manteÉ fi)o por 12

mesês. e asim suca$úamente a cada 12 mePs

5.3 - A data bas€ de íeíÊÍénciâ da pmposlá de preços s6rà à data de apre§€ds§ão da píopo§la de prsçôs' e

os possiveis rcaiusles, calculado6 a partir desta.

5.4 , tta hfpObás de sobrcvlrcm fâtcs imptevisiv€is, ou previsiveis poíám ds consequências incâlcúàvets,

reàrdadores ou impediliws da execução dà ajustado, ou âinda. êm caso de toÍçahaiol, ca§c Muito 0u fato

do orincioe, conflguÍaúo aÍBã 6conÔmica exlÍ8oÍdinàÍlâ e êxtÍaconttrbal. poderá, mediante pí0cêdimento

ioáinisiáivo onOã reste denonskâda tat situaçiio. e anles de Íêceúda a ordem de c6mpra s€r Í€stabelecida

a rêla@ quo as aÍlês pacluâíâm inioialmente enlle os encsígos do conlÍalado e â retribÚção da

Adminii,.b-açà para a iusta íemunggçãô d0 tumêcimenb, objetivãndo a mânule4âo do equillbnb ecorúmico'

tinancerro intciá do contra!ô, na foma do aniqo 65, ll, 'd'da Ls F€dêrál n.â 8.666193, alterãdá e consolidãda'

5.5 - O Regime seé de e*scu[áo indiÍPtÀ com empísit€dâ por pl€ço global.

cúusuLA sExra . DA DorAçÂo oRçAllEl{TÁRh e DA FolÍÍE 0E REcUR§Ôs

6.1- As despêsar) conlÉluaiê coneráo por cõfilâ da§ gegulnlés dotãçÕe§ olçamerÍaiá§:

â) 0S.09.1ô.302.017ô.1007 - mnstíuçaovetôrmâ\âÍÍpliaçào dÊ qnidadss dB saúdÊ, tont€ dê Ieêursos

500. 10m.00 - Recoía de hposto ê de transfêÍência de lmpo§to - S€Údel

ô,1,1 Farâ a coillalaçâa dos §srviços do obieio de§to leÍno contratual será u$lzado o €bÍrÉnto de despe$§

n! 4.4.9051.00 - obras e Inst Ía@§.

cúusuta sÉTI A - DAs ALTÉRÂÇÕÉS cotÍÍRÂruAls
?.1- À Contrôlâíle cob€râ o direito d€ promoveí aúéscimos ou supÍe§§ôês no! seÍviços, que se trzeren

mcessâflos, até o limitê coíÊspondente a 250/6 lvrnte e cinÇo por csnlo) do \€lor iniciâl do contmto. â, no caso

patticular dê Íefoma, até o llmile d€ 50% (cinquênte porcênlo), mânlêndos€ as demâis condiçõêsdo conhab

nos teÍmos do an. 65, parágralo 10, da Lei n" 8.666i93,

cúusulA otTÂvÀ. oos PR zos
I 1"Os s€rviços obieto de§ê lidlação dev€rá ser executados por 120 (osnto e vlntê)diffi, conlado§ a paújl do

recebimênto da ordem de serviçô, podendo s€r pÍoÍogado nos tsímos dr Lel 8.666/93 e suas altera(ies.

82'os peddos de pmíog4áo devoráo sê fazer açompaohar de um Íelatc, io ciÍwnltanciado e dd novo

cmflograma flsicc.financúo adaptado as novas condiFos pÍoposhs, Ess6s p€dido§ sêrão anali§ado5 e

lulgados pela 6sc?lEsçâo da SecrclaÍia da Saúde de CÍatsu6.

b.5"os peduos oe pmnogaçáo de prazos sorâo diÍigidos a Seorctadâ dã Saúd€, alé 10 (dêz) dias afle§ da

dats do tÉÍmiflo do pl{zo cont atual,
8.4- Os atrasos ocasionâdos por motivo dê lorça maior ou caso íorluito, desde quê notific"dos ,lo prazo ds 48

(guarenta e olto) hola3 e acêllo6 pãla Sscrstaria dâ Saude de Cràbús, náo ssíão consid€rádos comg

inâdimplêmento cÉoiÍatuâI.

da pmposta. Câ50 o prazo excêda B 12 (dozê) meses, os PrcçoS conlÍatuais podeÉo ser reaju$ado6

tomando-§€ poÍ b6e Ê dala da apresentação da pioposE, clm base no lNcC - lndic* Naclonal da construcão

cLÀu§ulÀ No a.048 oBÊlGAçoÊS DA COllÍtÂTAllTE
9.1- A Cortrdânb se obíiga a pmpoÍcionff a Comralada todas as mndlç06s necÊssàias ao plano

q.mpÍÍmento das obligaçÕes dêconentés do Teímo Conlralual, Donsoanle Bslabelêcts a L€l ne 8.68ü93 ê uâs
âlterÊçõês po§éÍlor€si

9,2. FlscalizaÍ e ac0mpanhar a execução do objeto contratuali

9,! Comunicar à Contratads toda e aualquer oconência rgloionadá com a execução do obieto cootratual.

dillg€nciando nos câsos que Sxigem pÍovldências coÍÍêllvas:

tí
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9.+ Pmvidenciar 0s pa§amenlos â ContÍatâda à úsla d4s Nota§ Fiscáis /Fatura§ deüdamêflto âle§ladas Pê10

Setor CompetEnte.

CúU§Ulj DÉCIiIA. DÀS OERIGÂçÔES DÀCONÍRÂIÀDA
10.i, Executar o obl6lo dO Conkato dé conÍormidade cofl As condiçôes ê prazos estat,elscki6s ne§tâ Íomada

dê fiÊços, nô T€Íno Coolrâtuál e nâ prcpo§ta venc€dotâ do c€ílame:

10.2- tvhnter durdnh loda a exêcução úo obieb contÍatual, em compaiibilldade com as obngaçôes a§sumuas.

lodãs ag condiçôes do habiÍilâçáo e qualilcaÉo exigidas na Lei de LlcitaFêq
10.3' Utilizar pmfissionais deúdam€de habilitâdos;

í0.4 ' SubstiiuÍ os prolissionais nos casos de imDedimenlos foítuitos, de menÊira quÊ não se prÊiudiquem o

bom ândamBnto e a hoã pÍestâção dos seÍviçosl

10.S Facilitar a açâo da íscali-zaçâo na inspegão dos §er',/iços, 9rê§tando, pÍonkmente. 0s esêlsrecimentos

qus loÍEm solic,itados pela conkãtanle:

i0,6- Responder poranlB a P!êÍeiuÍa Mmicipd d€ CÉteús, m€sílo no egso dê ausênciã ou omissão da

fisaalizaçâo, indenizand&â devidamente poÍ quaisquer 8tôs ou íatos lêsivos aos seu§ lnleÍesses, que possan

lnteríerÍina erecução do coühâto, quêÍ seiâm eles pratc€dos por eÍnprêgados"pÍÉpo§los ou rnandatáiqs

seus. a Íe§poítsâbflidade se eslsnderá a dano§ cârÂsdo§ a t8Ícsiro§, devendo â cofllíaEda adolaí m€dida§

pÍEvênti'ras contE esses danos, com fiel observáncia das noÍmas emanadas das autoridades compelentes e

das dlsposiçies legâis vig6ntÊs;

to.z- ieEónoer. ieranÉ âs lêis vigêntes, Ê€10 sigilo dos documenlos manuseadês, sendo que ã (,nllátada

nâo deveà, mesmo agÓs o términodo cofltralo, s€m con§entime o pévlo, pol escílo, dâ coniralantê, bzêr

usr de quâiquar doiurnenbs ou hfoÍmaÇôes €sp€ciicedas no parfuráfo Bnt€Íioi a nào sêÍ pâra fns de

oxe$ção do epntratq:
10.8- Éroúdenciaía im€diálá coÍêçâo dâs deiciênchs e/ ou iíegulêridadês 4ontadâ§ pêlâ cÉnlratanb:

10.$ Pagff s€us 6rnprêgados no prâ20 prêvlsto em lel, sêndo também, dÊ sua Í$ponsabllidade o p8gâoenb

de todos os tribúos due, diíetâ ou indireÊamente, incidam sob6 a p€slagão dos §êrt ço§ contlatâdos Inclu§ive

âs conÍibulÇões pr€vldencrtÍias fiscai§ é parsii§cã|s, FGTS. PlS, -'Ínolumentos, sêguros do acileoles de

trâbalho, etc, fcando ercluidn qualquêr solidariedáde dâ Prêfeituíe Municipal de Claleus por eventuals

aubeçôeê admlnrslÍáivas e/ou judioiais uma vez que a inãdimplência da CoNTMTAOA. com rebÍ6nrja às

suas obigaçO€si nã0 §s transÍ6re a Píebitlíã Municipal de Cnteúsl

101G Disponiblllzar, a qualquer tempo, todâ doôumenEçâo reíerênte âo pâgamãnto dos fibutos. seguÍ§s,

encargôs sociais, taiâlhislÃ e pÍêvidÊnciános relaolbndos oom o obisto d0 contft,Joi

10,11: Responder, pecuniaÍiimente, por todos 0s danos ê/ou preiuiDs que Íorâm câu§ados â tJniâo, E§bdo,

Munhlpio ou brcêros, decoÍÍEntes dá prestaÉo dos 6erviç0s:

10.12- Rsspeltar as n0mas de §êgursnÊ ê medicina do irâbalho, pÍêvi$âs na consold@ dã§ Lê)s do

Trebalho I legidâçtu pêninente;

1O,l! Responsóiiizrr-§e Fla adoçâo das medidas nêcsssárias à pmtÊçtu amblontâl e às pÍBcauçõ€§ para

evilar a ocoÍÍêírcia de danos ao mêio ambie ê e â teÍceim§, obs€rvando o dispoglo na lêgislação Íederal'

ê§adúâle municipalem vigol inclu§ve a Lei nq 9.605, FÚlicada no D.Ô u, de 1310288:

10,1& Responsêblllzar-se Pránte os Ôrgào§ e Íepre§enBfltês do Podel Püblico e lefceio§ por evônlüds

danos ao màio ambjente caxsados por ação ou omissão sua, de sêus empregados' pr€posto§ ou contratado§;

10,1S A COIITRAIAoA êslsrÉ ôbli$dg ainda a §alisfazer aos requisilo6 â alends a loda§ as exÍgência§ e

condiÇoés a se§uir egabel€aidas:
a) PreetaÍ os s€rviços dê acordo Íom 0 Milal 6 sêus anÊros, píoielos e as Normas da ABNT.

b) AtendêÍ âs noÍmas da A$ociaçâo BrasileiE de lvorÍnâ§ Têqticas (ABNT) e demais noÍma§ iniemaclonâis

peúnÊdrês ao obieto mntrâtadol

c) Responsabilizarsê p€la conÍoÍmidade, adêquaçáo. dosêmpenho ê quêlidâde dos §êlviços e bens, bem

como de cada mateÍial, maêdaprima ou compononb lndividualmente mn§ideEdca rnesmo que não s6iam de

suâ fabíicação, gaÍanündo sêu pedeito desempênhoi

d) Regislrâr o Co Íâto decorentê dÊsla licitaçào no CREA/CAIJ, lla Íoíma da Lei, o âpresentar o compíovanto

de aÍolâçôesi regislÍos dâ (Bspônsahilidad€ técnicâ (ARÍRRT)' coÍrespondenle, ante§ da âplesêntaçâo da

Uimella faluÍa, perdrte a FreÍeitura i,Iunicipaldê CratBús, sob penâ de retâÍdaÍ o pÍDcesso de pâgaftêDb:

k
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cLiüsuLA oÊcrMA.PRlÍiiElRÂ - DÂ§ SA çÕÉS Altlltll§IRAÍlvÂ§
'1 1,1. P€la inÊx€cuÇào tctal ou parci8l dâs obrigaçoês a§sumidà§. garântldas a pdviâ dêfe§a, a AdminlskaÉo
pod8rà aplicsí á CoNTRATAoA, as 6eguinles sr$,ês:
a) AdveíêÍcia.
bi Multas do:
b.'ll 1Y/o ídez 0or cento) sobrÊ o '/alor cúntatado. em caso de fecusa dâ licilante venc€doÍa em assinaí o

múmto dànuo do p,azo de 05 (oino) dias ú'teis, contâdos ds dàta da Dolifica4ão ÍÊía pelâ CoNTRATANTE

b.2) 0,3% (res decrmos por ceíto) §obe o valff da PaÍcela não cumprida do Conllatq. poÍ dia d€ alraso ra

ertE§3doobielo conlralrÉI, alé o iimile d€ 30 (tnnEldias:

1,31 2ilo ldois por cento) cumúlativos sobre o valol da parcela nào cumprida do Conlrâto I rescisào do pê6h, a

crttiío Siecretaria da Saúdâ dê Craleús . CE. em caso de ãtraso supedoÍ 3 30 ([inta] diâs na entí€ga do§

produtos,

1.4) Os valorâs d8s multss rêfeÍidos n€slas cláüsules §efác dêscofltádo§ "ex-officio" da conlratáda, medianlÊ

suúraçà; a ser âtetuada em qÍralqusÍ lsturg de ôrálib em sêu lavoÍ que mantefiha Junto à Socl€tâIi8 da

Saúde de crâtsk . CE, irdepcndente de notifcação ou inEÍpelaçáo iudlciâl ou exlÍajudkial:

c) Susp€nsÊo t6mporâia do diÍÊito dê paÍliclpar de liclhção e impêdimÉnb de contÍatar Qom a AdministraÇào,

Xi'SiJ,".'t.1xXt fl1r'Íl§l3lIJa,a tt.itu, o, *nr,orar com a Administíaçáo Püblrca, enquanro pêÍdur,Í€m os

molivos dêterminanles dd puniçâo ou 9lé queâ contÍãtánte píomova §ua Íeabllltagáo

cuusutÂ DÉcrriuêEcutlDA - DAs nEsctsÕE§ collrRATual§
12.1 - A rescr§áô confâtual podorà seír

12.2 - No caso d€ inâxêcuÉo tolal ôu pffciâl do conlÍdo, o quâl Ênseja suÊ [escisáo com as con§squênclag

mfltÍâtuais € as prcl/istâs Éh lôi, noô termos do art. ?, flcam reconheck os 0§ dirsilos da adÍnlnislra@,

consoânte art, 55, lX dâ Lei,I 0.66689
12.3 - Oet€rminadâ por atô unilatelBl e esciia da CoNTRATANÍE nos caso§ enum6rado§ no§ inçlsos I a xil
do arl. 78 óâ Lel Fedêral n" 8.666/93;
12,4 - Amigâvsl, por acodo eíte ã pade§ medaanE autodz4àr Es§rita e tundamÊnlâdâ dâ sutoídad€

compêtêntê. r€duzlda a teÍmo no pmcesso llcltalônoi desde'qu€ hsjâ conveniÉnciâ da At ministraqào;
'12.5 . Em caso de râscisão prevista nos Inclsos xll € xvll do arl- 7t da LeÍ n" 8.666§3, §eín que halá 0ulPô do

conmEdo, ssrà eí6 Íessarcidados preiullos regulame arescomPtDvados' quando os houYoÍsõÍido;

1 2,8 - A rêslisão coatatuâl dê qu€ tlãta o inciso I do art. 78 a€arÍeta as cln§cquóncias preüsk§ no !rl. 80,

incisos I a lV, aÍnbos da LBi ÍI0 8,ô66/93.

crÀÜsuu DÊcrilA ÍERGEIRA - 0o acoÍúPAtlHAfENTo E FlscaLlzAçÃo DA EXECUÇÀo 0O

COiIÍRAÍO
13.1 - A exocução do contâlo sêÉ âcompánhda Ê liscâlizada pelo (a) o (al Sedidoí (e) §r (a), $oürxrcsx
êsp6cialmofltê dêsignado (a) pelo SecretáÍio(a) Muniçipal de X{XXX, de acoÍdo com o ed€belscido no Ârt 67

da lsi8.66083, doÍavanle denominãdo (a) nscâl de contrah.
'13.2. A execução do oontÍato será acompanhada pelo CorÍrstantei Por meio da FiôcalizaÇão do 38tor de

EngorhaÍia do Ít unicipio de üâeús, quê 6xêrcerà âmpla e lrÍe§tÍla li§callzaçáo da obra. a qualquel horô, em

toda a área abÍensida pela construção, deteíminando o gr.le f0í nÊ0ê$5âdo à rtgulalzação daE hllâ§ ou

deHos ob6srlados, inciusive quanto âs obrhaçóes da Cônhatada,

13,3, As vi§tDÍias arduEdas pelo Conlralsnle deveÉo §Br acoÍnpânhadas p€lo profissiÔnal técnico pêla obÍâ,

sendo teois1Íâdas om documênto diàfio póptio, pelo fissal da rldctsnte e p8lo prcÍs8ional têcnico p€la obÉ
13.4 No câso dê alquns doE seíviços não êstârêm êm 6fftoÍmldadê com o 0ontrato, a Fbcallzação do 3êtor de

engenharia do l\4uniclpio de Crateus impugnaÉ as resp€cliva§ shpas, dlscdminafldo pôr m6io dê lermo as

hlhas ou ineguladdades enôonlrâdâs. ficando ã conlIalada, com o teíno, cienüÍcâda das lneguhridad8§

apontâdas e d6 qus e§ãÉi conforme o caso, psssivel das sanFes cablv§is. À Contrâlêda caberá §aÍar as

íalhas apontadas, submeteído póseiormentê as Êtapas lrnpugnâdas à flova vêúcrÉo da Flscall2açáo dâ
EngenhaÍis do Municlplo de Craleus.

l
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13.5. Todas as comunicaço€§ /oÍdem de seFiiço enlre 3 Fi§laliz4ão e a Cofltrdda ssÍâo transn p0r

escÍih. visâdas p€ls partBs, fotocopiâdas paÍaârqulvâm€nto no canlelro de oblas,

Í3.6, A Conlrâiada devêrâ iacillE à Fiscalizaçáo a ü§10íia dâs obrâs e §eNiF§ pactúàdm, bsm como a

v6ÍiÍcaçào d€ maledáis/êqurpanentos desfinados à €ÍnpEiladà. em ofúinas. depó§itos, armazên§ ou

dependências ond8 se BnconlÍem, mesmo que de píopÍiedads ds terceiíos

13.7. À Fiscafizacrâo é assegutrdo o direilo de ordensr â suspensão dôs obrers e seliços, sem prciuizo drs
penalldades a que fcar sujÉitâ â Contratada e s€m que Bslá lenha üíeitc à indeflrz4ão, no caso de nâo sêí

ahndida, dentÍs da 48 {quer€nla e oib) horas, a conlar da tsnfegâ dâ üÚem de serviço comspondeflle.
gualquer Íeclamaçào sofE dêfeito 8m s6Ír/iço execulãdo ou em maleÍiali equipamel{o adquirido.

13.8. Qualquer álteração do poeto e memoíial descrilivo deveÉ ser devidamente iuslificada ê ápÍovada peiâ

âutoÍidade supeÍior,
13,9. A Contrâladâ,deverá dedacal um prcfissiqnal ÉcniB, coír êxpeiência comprovada compâtivel' com â

obrâ ora contEladà ê de sêu qxadm dê proliscionais. De\erâ âinda. indlcaro seu nomê E nümero da inscriçáo

lunlo ao.onsslho pÍofis6ional (nmpetente (CREA/CÀU), Este esponsável lécnic! íicaé à dispo8içlo dâ obre,

poÍ ela rBsponsabilizaÍ-se-a e terà aldbuiçâo de acompânh&nsnto lecnico de lodos os servrço§. O nome dBse
pÍsfissional conslaÉ dâs arp4oeJrêgistros de lEsponsãblidads lócnicâ {ARÍ/RRD relalivã á obrc obieto

deste contrâlo.
13.10. A Conií"1âda devsá síhmeEÍ à Conrabnte 6 relaçào dos proi§sonàs aíedenôisdos â pl8§tal o§

sewiços. inchsive um mesfs de obra dé seu guâdr0 da pmf§onai§ com vasla exp€Íiêflch em êditcãçoes

clmpaílveas com o obpb contratado (este de\,/erâ permsnêcet na obra. diaiam€r'.le, durante toda a execução).

DEv€râ, aindâ, discÍjÍninâr a íunção que Bxân€m, obrigando,sê, aindá, a âtendêÍ, no prazo de 48 lqual€nla e

oito) hoEs. êventual solicltação pala aÍâsbr da obra qualruer empregãdo cuj8 pêÍnanência §€ja julgada pelo

Contr8tEnle. pÍeiudiciâl ao fisl ü.imprimênto d8sle coDÍah
13.'11. E admilida a substltuir;âo dÊ poÍissi0nais por outÍos ptoíissionais com íDmaçào equivalente de§dê que

âprovÊda p€lo Conb8ianle
13 12, À fiscalizaçào será exercida no intsresse do ContÍstante e não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contíatada, inclusivs perante lêmeiros, poÍ quàsqueÍ lnoglrlaídade§, e, nâ suâ ocoÍÉncis, não lmplica

corÍesponsabilidade do ConÍatanle,

ctAúsutÂ DÉctirA aUARTÂ . DA suBcor{rRÀrÂçÃo
14.1 E pêÍmitúâ a subconlralzção PARCIAL d0 ohelo desle ConlÍ8ll}, desde qus erpíessamente aut0Íi?âdã

pelô lvunic,pio de Cmt€ú§. Se0do aceilas suhconlrâtaÉ€§ de teíceiÍog garâ a §xecução do contrato original,

eslando a CoÍíratada autoÍizada a sukontrálâr atê o llmltÊ ds 30% (liola por certo) do objeto do coi[Eto
dêsdê quB s€ tralb de suDcontÍalaÉo dê micÍoempíÊsa ou Êmprêsa de pêqueflo pone. eon{ome aí. 48. lnciso

, rc 123â006.
142 - Conudo, em qualquer si(uaçá,o. a contrâada ô a ünÍcã 6 idsgal Íesponúvel p€la execllçào global do

conlrdlo.
14.3 - Em hipdtess nerhuma, har,/elá lelaconarnenlo conll-atusl ou lsgal da CONTR TANTE corn o§

bcontrâtalos.
14.4 - A contÍâtsnte r€serwt.se o dircito de velar q uülização de subcontBâçles por rêzõ$ têcnic"s ou

€dminiírâtivâ§, $sando unisâmeÍíe o peÍfuito dumpnÍmnto dÕ clntraio-
14.5 Cáso halã a subcofltralâÇãô, obÍigâ.sê I conlralêda a cêlebrar Conlralo'com inteiÉ ob€diência às

condiÉes prevlslâs nó Editãl/Coilrato e sob a sua inlêrÍâ ê exchrsiva responsabilldadq, rcs€rvandô€e âinda

ao Munioipio dê Crâtêüsi o dirBito de, a qualguer Iêmpo, dsr pol lerminado o subconllâto, ssm $Ja calbam aos

subcontíatados motvos gaÉ reclamar indeniraçâo 0u p,ejrlzoE.

14.6 Ê vedada a subcontrEtBção com outras licitaflls6 paÍJcipaÍrlss dssb prcc€sso licitdóÍjo, bêm mno a

subcontEbção total do obieto.

I
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,15 1 Â púthação d0 presente conlíato ê d6 rospon§abilidade do CoNTFATANTE e deverá ser efêtlvadâ por

e r"to,'no Otsdo Oe impÍrnsa oficiâl Municipal Glmo condlÉo indlspenÊâvel psra §ua efcácia, nos termos do

paÍágÍâb unico doaÍ|, 61 da Lêi Federal no8,§66i93.

oúUEULA DÊCI A SEXIA. DO RECEBIiIEI'IÍO DA OBRÂ
'16,1. O rÊcohimento dâ oàía dâÍ'se-á. flovisoriamslte, dÊpois dê conduida a etapa do sê ço/ohrâ. e

mediante 
"om,,micaçao 

escÍits da Côntatila, pêtã sua €qutpe de íscalizaçã., medhnte temo cÍrcrníânciado,

àriinaOà p"fas partes, em até Í5 (quinze) dias da comuniÉÇão Êscr â da Conle, definl1vamentê, pela

Fiscâlizaà do §etor d€ Eaoenhana do Municiplo dÊ CrateÚs. mediante lâvrêtura de TêÍmo de VeritcsÉo ê

ÀÀlbçió O"tnitr". ,.rinadõ petas paÍtes. Êm àê 30 (dias) dlas, conlâdos da dâtâ do lÊceblmênto provisório.

Parâordo ünrco - O recebhnento provbôdo ou deinitivq náO êxclui a respoosabilidadê clúl pêla solidez e

seguãnça da obra ou do seruiço. d€ntrD dos lhnites eslsbelecidos pela lei civil.

CLÂUSU|á DÉCIÍíA §EIIMA . DA GAffÂflNA DA OBRA

1tJ. o obieto do pÍes60te edltal tem garanla de 05 ânos, consoante dilpôê o ân. 618 do NÔlo Código Ciúl

Brâsilêjro, quanto a vicios ôcultos ou deÍeltos da coisa, hcando â Conlratada respon§ável por lodos os

emargos decofentes, seÍn prejulzo das demais açôes e proôedimentos câblvel§

cúusurÁ oÊcrüa orÍAva. DAs DlsPoslcoEs FINÂ|§
'18,1- Decleram as paít6s qte este Contrato coÍesponde à manifestação Íjnal, Çompleta e êxclusivâ, do aoordÔ

entre elãs celebladoi
18.2 - Obriqaqao do conhatado de mantel, dulantê toda a exec!çãq do Conlrdto, êm coÍnpatibilidade com âs

obrigaÉes porele assumida§. icdas as úondiçóês de habiiltâÉo e quaiiíicâçào exigidas nâ licltaçáo

cúusulA DÉctirA iloNA . Do FoRo
19,'1- Fisa.eleilo o Íoro da CoÍnaIEa de Cmteús-CE, Estado do Cêará. pÉrâ di mir Ioda e qualquêr contÍovércra

oímdâ dÕ prêsenle, que nâo possa ser resolvidâ pelâ vjã admiílislrativa, renunciandGse, d68de É, a quálqueÍ

oulro, poÍ Ínais priülegiado que soia,

19.2. E pôÍ esErêm aceflados. as parles ímam o pÍ€senb lnstrumeflto conkalu8l

poss produziÍ os eÍêilos legais.

êm 03 (lrês) vias Para que

Clshús - CE, _dÊ dÊ 20

-liliago 
Viâna da Sllva

Ord6nãdor de Desp€sâs da SecíeEna Municipal dê
Saúde

COIITRATAÍ,ITE

Tastêmünhas:
O,J

Nome:
CPF/MF

02.
Nome:
cPF/t\,tF
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Empresô
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DECTARAçÀO

a) DECLARAMO§, paÍa lodos os fin§ ê sob as pen6 da lei. que náo executanos Eabalho íoEÍno'

DeÍiooso ou insalubfe com menolPs de dezoito aoos e de qualquer tÍôbalho mm menoÍes de derês§êi§

ànd, 
"auo 

* condiçào de aprendiz, a panir dÊ qualoÍze ano§, om cumflimento ao disposlo flo Inciso

iúiirUo 
"n.l 

o, co'ntrluiçãó Fedêralê dÊ conformidade com â etrgência prcviía no inciso v, do aí 2Í
da Lel Federâl no 8.666i93 e suas altetacFe§ poíêriorcs.

b) sob ôs p6nas da lei, para todos os nns d€ dir€ito a que sa pússa prÊst2I, espe'iâImentê paÍá ins de

prom em proc"eso llcjtátódo, lunto ao Municlpio dê cÍâl€ü§ - CE. que concordr intêgralmqnte com os

teímos dê3h €dilal e Êêu§ snexosi

c) quê inexistê qualqueí Íatq supeüêniefite impeditiw de nosÉa hÚilihção Dara pâÍt{cipãÍ no plesente

únãme licitatrió, bBm asstm que ficamos ciente da obrqatodédade de declarar ocônências postoíiot8s,

nos termo§ do art, 32, §?, da Lor n." 8.6ô6/93 F€lo que. por ser a ÊxprÊssão dâ verdade, llÍmâ â pre§€nte,

sob a6 pe â5 da Lel,

CãriÍÍlbo ê ássinaturâ do ÍeBre6enla e legal dâ efipresa

I

----de 

!" --
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AitEXO lV . llooÊLo oE DEcLÂRÀçÃo PARA illcRoEtlPREsÀ
E EIPRESA OÉ PEOUETIO PORTE

DECLAMçÃO

(NomeiRazão Sociâl), inscíita no CNPJ n" poÍ Int€rmádio de §eú fl:Plese afllc

legal, o(a) dê ldentidâdê

no CPF flo âdmifllstÍâtivas

cólvÊl8 I sob âs panas da lel, ser microgmpÍesa ou ernpresa

vigeíte, não possuindo neflhum doÊ impsdlmêntos preví§to§

de pequmo podê no§ brmo§ da lê9ià18Éo

no §4 d0 ânigo 3 dã Lel Complemenl8r n0

de

(Repr6enlante Legal)

___-de de 20_

Caimbo ê ássindua do repÉsenlánte lagelda empresâ.

Í
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ANEXO V

PROJEIO BASICO

CONTMTAÇÁO DE BíPRESA PARA A CONSTRUÇÁO DE UMA.UNIEADE DÊ SAÜDE NO

essElrtltuÉltro 6Ã0 JosÉ LocALtzADo No Dl§TRlTo DE IRAPUÃ zoNA RURAL, JUNTo A

secnprnen ol srúDE Do MUNtclPlo 0E cRATEÚs - cE,

v


